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CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

ARBITRAGEM PARA DEFINIÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS

...

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

DESPACHOS/PORTARIAS

...

PORTARIAS DE CONDIÇÕES DE TRABALHO

...

PORTARIAS DE EXTENSÃO

...

CONVENÇÕES COLETIVAS

Acordo coletivo entre a Douro Azul - Sociedade 
Marítimo-Turística, SA e outras e a Federação de 
Sindicatos dos Trabalhadores do Mar - FESMAR - 

Alteração salarial e outras/texto consolidado

Alteração ao ACT publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 15, de 22 de abril de 2013, e posteriores altera-
ções, a última das quais publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 18, de 15 de maio de 2015.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito e área

1-	O presente ACT aplica-se em todo o território nacional 
às empresas Douro Azul - Sociedade Marítimo-Turística, SA 
e Douro Azul Agência de Viagens e Turismo, SA, Palace Ri-
ver Cruises, SA e Priority Dolphin, SA, adiante designadas 
por empresa(s), e aos trabalhadores das categorias profissio-
nais nele previstas que prestam serviço em terra ou como 
tripulantes das embarcações, associados nas organizações 
sindicais outorgantes, bem como aqueles que a ele venham a 
aderir nos termos fixados na cláusula 60.ª (Adesão individual 
ao contrato).
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2-	Este ACT vigora apenas para as empresas outorgantes 
ou que a ele venham a aderir, com embarcações a operar nos 
cursos fluviais portugueses em atividades marítimo-turísti-
cas ou com operações turísticas em terra.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1-	O presente ACT entra em vigor nos termos da lei e terá 
um prazo de vigência de 24 meses, salvo o disposto no nú-
mero seguinte.

2-	As tabelas salariais, as cláusulas de expressão pecuni-
ária e a cláusula 60.ª do presente ACT terão um prazo de 
vigência de 12 meses, serão renegociadas anualmente, pro-
duzindo efeitos entre 1 de março e 28 de fevereiro do ano 
civil imediato.

3-	Para efeitos do disposto no número anterior, e nos ter-
mos do disposto no artigo 478.º, número 1, alínea c) do Códi-
go do Trabalho, as tabelas salariais e as cláusulas de expres-
são pecuniária, aqui se incluindo a cláusula 60.ª do presente 
ACT, produzem efeitos a 1 de março de 2016.

4-	A denúncia pode ser feita, por qualquer das partes, com 
a antecedência de, pelo menos, três meses em relação aos 
prazos de vigência previstos nos números anteriores, e deve 
ser acompanhada de proposta de alteração e respetiva fun-
damentação.

5-	A parte que recebe a denúncia deve responder no prazo 
de 30 dias após a receção da proposta, devendo a resposta, 
devidamente fundamentada, conter, pelo menos, contrapro-
posta relativa a todas as matérias da proposta que não sejam 
aceites.

6-	Após a apresentação da contraproposta deve, por 
iniciativa de qualquer das partes, realizar-se a primeira 
reunião para celebração do protocolo do processo de 
negociações e entrega dos títulos de representação dos 
negociadores.

7-	As negociações terão a duração de 30 dias, findos os 
quais as partes decidirão da sua continuação ou da passa-
gem à fase seguinte do processo de negociação coletiva de 
trabalho.

8-	Enquanto este ACT não for alterado ou substituído no 
todo ou em parte, renovar-se-á automaticamente decorridos 
os prazos de vigência constantes nos precedentes números 
1 e 2, exceto no que diz respeito à cláusula 60.ª do presente 
ACT, que as partes expressamente estabelecem que não será 
sujeita a qualquer renovação automática, caducando no final 
do prazo de 12 meses previsto no número 2.

CAPÍTULO II

Admissão de pessoal

Cláusula 3.ª

Condições mínimas de admissão

1-	 Salvo nos casos expressamente previstos na lei, as con-
dições mínimas de admissão para o exercício das profissões 
abrangidas são:

a)	Idade mínima não inferior a 16 anos;
b)	Escolaridade obrigatória.
2-	As habilitações referidas no número anterior não serão 

obrigatórias para os trabalhadores que à data da entrada em 
vigor do presente ACT já exerçam a profissão.

Cláusula 4.ª

Recrutamento

1-	O recrutamento e seleção do pessoal de terra e tripu-
lantes é da competência das empresas que, para o efeito, os 
recrutarão nos termos legais.

2-	Sempre que uma empresa recorra à FESMAR no re-
crutamento para embarque de qualquer tripulante, esta com-
promete-se a satisfazer logo que possível os pedidos que lhe 
forem apresentados e a emitir a respetiva declaração.

3-	O trabalhador começará a ser remunerado na data indi-
cada no contrato individual de trabalho.

Cláusula 5.ª

Contrato de trabalho

1-	Todo o trabalhador terá contrato individual de trabalho 
reduzido a escrito e assinado por ambas as partes, onde fi-
gurarão as condições acordadas entre as partes, que terão de 
respeitar as condições mínimas previstas neste ACT e conter 
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a)	Nome completo;
b)	Categoria profissional e nível salarial;
c)	Horário de trabalho;
d)	Local de trabalho;
e)	Condições particulares de trabalho e remuneração, 

quando existam;
f)	 Duração do período experimental;
g)	Data de início do contrato de trabalho;
h)	Nos casos de contrato a termo, o prazo estipulado com a 

indicação, nos termos legais, do motivo justificativo.
2-	No ato de admissão será fornecido ao trabalhador um 

exemplar deste ACT e regulamentos internos das empresas, 
caso existam.

Cláusula 6.ª

Lotação das embarcações

A empresa armadora deverá ter um quadro de tripulantes 
em número suficiente para fazer face às normais necessida-
des das lotações das embarcações.

Cláusula 7.ª

Contrato de trabalho a termo

1-	A admissão de trabalhadores nas empresas pode efetu-
ar-se através de contrato de trabalho a termo, mas apenas nas 
condições previstas na lei. 

2-	Além dos motivos de contratação a termo previstos na 
lei, sempre que, em resultado de reorganização da estrutura 
de uma direção, departamento ou equipa, a empresa neces-
site de admitir um trabalhador com a categoria de chefe de 
serviços, o mesmo poderá ser contratado a termo.

3-	As normas deste ACT são aplicáveis aos trabalhadores 
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contratados a termo, exceto quando expressamente excluídas 
ou se mostrem incompatíveis com a duração do contrato.

4-	Os trabalhadores contratados a termo, em igualdade de 
condições com outros candidatos, têm preferência na admis-
são para postos de trabalho efetivos nas empresas.

Cláusula 8.ª

Período experimental

1-	Nos contratos de trabalho por tempo indeterminado ha-
verá, salvo estipulação expressa em contrário, um período 
experimental com duração máxima de:

a)	90 dias, para os trabalhadores enquadrados nos níveis 
salariais XII a VII;

b)	120 dias, para os trabalhadores enquadrados nos níveis 
salariais VI a IV;

c)	180 dias, para os trabalhadores enquadrados nos níveis 
salariais  III a I.

2-	Para os trabalhadores contratados a termo, seja qual 
for o seu enquadramento, o período experimental será de 30 
dias, ou de 15 dias se o contrato tiver duração inferior a seis 
meses.

3-	Durante o período experimental, salvo acordo expresso 
em contrário, qualquer das partes pode rescindir o contrato 
sem aviso prévio e sem necessidade de invocação de justa 
causa, não havendo direito a qualquer indemnização.

4-	Tendo o período experimental durado mais de 60 dias, 
para denunciar o contrato nos termos previstos no número 
anterior, a empresa tem de dar um aviso prévio de 7 dias.

CAPÍTULO III

Classificação e carreira profissional

Cláusula 9.ª

Classificação e enquadramento profissional

1-	Todo o trabalhador deverá encontrar-se classificado 
numa das categorias profissionais constantes do anexo I a 
este ACT, de acordo com as funções efetivamente desem-
penhadas. 

2-	Poderão ser atribuídas outras designações profissionais, 
por razões de organização interna ou representação externa, 
mas sem prejuízo da sua equiparação, para efeitos de enqua-
dramento profissional e de remuneração, a uma das catego-
rias e carreiras previstas neste ACT.

3-	Para efeitos deste acordo é adotado o enquadramento 
profissional constante do anexo III.

Cláusula 10.ª

Desempenho de funções inerentes a diversas categorias

1-	Quando o trabalhador desempenhar funções inerentes a 
diversas categorias terá direito a auferir a remuneração míni-
ma da categoria mais elevada.

2-	Sempre que a situação prevista no número anterior se 
verifique por mais de 120 dias seguidos, ou 180 interpolados, 
dentro do período de um ano, o trabalhador ingressará, se o 
desejar e declare por escrito, na categoria e escalão a que 

corresponde a remuneração mais elevada, sem prejuízo do 
exercício das funções que vinha desempenhando.

Cláusula 11.ª

Funções a bordo

Sempre que necessário, poderá o tripulante desempenhar 
a bordo função superior à sua categoria, desde que a sua 
qualificação profissional seja considerada suficiente para o 
desempenho em segurança dessa função, auferindo a retri-
buição e todas as regalias inerentes, voltando à função cor-
respondente à sua categoria logo que a empresa disponha de 
tripulante devidamente habilitado.

Cláusula 12.ª

Mobilidade funcional

1-	O trabalhador deve exercer uma atividade correspon-
dente à sua categoria profissional.

2-	Quando, porém, o interesse da empresa o justificar, po-
derá o trabalhador ser temporariamente encarregado de ta-
refas não compreendidas no objeto do contrato, desde que 
tal mudança não implique diminuição da retribuição, nem 
modificação substancial da posição do trabalhador.

3-	Quando aos serviços temporariamente desempenhados, 
nos termos do número anterior, corresponder um tratamento 
mais favorável, o trabalhador terá direito a esse tratamento.

4-	A ordem de alteração deve ser justificada, com indica-
ção do tempo previsível.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres das partes

Cláusula 13.ª

Deveres dos trabalhadores

1-	São deveres dos trabalhadores:
a)	Cumprir as disposições legais aplicáveis e o presente 

ACT;
b)	Respeitar e fazer-se respeitar no local de trabalho, tra-

tando com urbanidade e lealdade a entidade patronal, os 
superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho e as 
demais pessoas que estejam ou entrem em relações com a 
empresa;

c)	Exercer com zelo e diligência as suas funções;
d)	Prestar em matéria de serviço todos os conselhos e en-

sinamentos solicitados pelos seus companheiros de trabalho;
e)	Promover e executar todos os atos tendentes à melhoria 

da produtividade da empresa;
f)	 Cumprir as ordens e instruções dos superiores hierár-

quicos em tudo o que respeita à execução e disciplina do 
trabalho, salvo na medida em que se mostrem contrárias aos 
seus direitos e garantias legais e contratuais;

g)	Cumprir e fazer cumprir as normas legais no que respei-
ta à higiene, saúde e segurança no trabalho;

h)	Participar aos seus superiores hierárquicos os acidentes 
e ocorrências anormais que tenham surgido durante o servi-
ço;
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i)	 Frequentar os cursos de aperfeiçoamento ou de forma-
ção profissional que a empresa promova ou subsidie;

j)	 Responsabilizar-se e zelar pela boa conservação e uti-
lização dos bens relacionados com o seu trabalho que lhe 
forem confiados;

k)	Guardar lealdade à empresa, nomeadamente não nego-
ciando, por conta própria ou de outrem, utilizando ou divul-
gando para o efeito informações de que teve conhecimento 
enquanto trabalhador, com ressalva das que deva prestar às 
entidades competentes;

l)	 Informar com verdade, isenção e espírito de justiça a 
respeito dos seus subordinados;

m)	Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualida-
de;

n)	Informar o empregador, nos termos legais, sobre aspe-
tos relevantes para a prestação da atividade laboral, designa-
damente a respeito da sua morada, estado civil e composição 
do seu agregado familiar, de modo a permitir à empresa o 
seu adequado enquadramento fiscal em matéria de retenção 
na fonte em IRS; tratando-se de trabalhador estrangeiro, dar 
informações e apresentar documentação que atestem a licitu-
de da sua entrada e permanência em Portugal.

2-	É dever específico dos tripulantes fazer tudo quanto a si 
couber em defesa da salvaguarda da vida humana, da embar-
cação, pessoas e bens.

Cláusula 14.ª

Deveres das empresas

1-	São deveres das empresas:
a)	Cumprir e fazer cumprir as disposições do presente 

ACT e da lei;
b)	Tratar o trabalhador com urbanidade, de forma a não 

ferir a sua dignidade moral e profissional;
c)	Exigir do pessoal com funções de chefia que adote com-

portamento conforme o disposto na alínea anterior;
d)	Proporcionar aos trabalhadores boas condições de tra-

balho, nomeadamente no que respeita à higiene, saúde e se-
gurança no trabalho;

e)	Pagar pontualmente ao trabalhador a retribuição que lhe 
é devida, de acordo com a sua categoria profissional e regime 
de trabalho;

f)	 Criar, manter e dinamizar serviços de formação para 
os trabalhadores, adequados ao seu aperfeiçoamento profis-
sional, desenvolvendo as suas capacidades profissionais e 
pessoais, bem como facilitar a frequência do ensino oficial, 
público ou privado, e ações de formação profissional;

g)	Cumprir os deveres impostos por lei em matéria de aci-
dentes de trabalho e doenças profissionais;

h)	Observar as convenções internacionais ratificadas pelo 
Estado Português sobre a segurança e as condições de traba-
lho a bordo;

i)	 Prestar aos sindicatos, aos delegados sindicais e à co-
missão de trabalhadores, todas as informações e esclareci-
mentos que solicitem, com vista ao exercício das suas atri-
buições, de acordo com o previsto na lei e neste ACT;

j)	 Facultar a consulta do processo individual, sempre que 
o trabalhador o solicite;

k)	Responder, por escrito, a qualquer reclamação escrita 
formulada diretamente pelo trabalhador ou pelos seus repre-
sentantes sindicais, para que a decisão final seja proferida no 
prazo máximo de 30 dias a contar da reclamação.

Cláusula 15.ª

Garantias dos trabalhadores

1-	É vedado às empresas:
a)	Opor-se por qualquer forma a que o trabalhador exerça 

os seus direitos, bem como despedi-lo ou aplicar-lhe sanções 
por causa desse exercício;

b)	Diminuir a retribuição do trabalhador;
c)	Baixar a categoria do trabalhador e/ou mudá-lo para ca-

tegoria profissional a que corresponda nível salarial inferior, 
salvo nos casos previstos na lei e neste ACT;

d)	Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, 
sem o seu acordo escrito, salvo o disposto nas cláusulas 17.ª 
e 18.ª;

e)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar ser-
viços fornecidos pela empresa ou por pessoas por ela indi-
cadas;

f)	 Explorar com fins lucrativos quaisquer cantinas, econo-
matos, refeitórios ou outros estabelecimentos para forneci-
mento de bens ou prestações de serviços aos trabalhadores;

g)	Despedir e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu 
acordo, havendo o propósito de o prejudicar em direitos e 
regalias decorrentes da antiguidade;

h)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no 
sentido de influir desfavoravelmente nas condições de traba-
lho próprias ou dos companheiros.

2-	A prática, por parte da empresa, de qualquer ato contrá-
rio às garantias dos trabalhadores previstas neste ACT con-
sidera-se violação do contrato de trabalho e constitui justa 
causa de rescisão por parte do trabalhador.

CAPÍTULO V

Da prestação de trabalho

Cláusula 16.ª

Regulamentação do trabalho

Compete à empresa fixar os termos em que deve ser pres-
tado o trabalho, dentro dos limites decorrentes do contrato 
de trabalho e das normas que o regem, designadamente das 
constantes do presente ACT.

Cláusula 17.ª

Local de trabalho

1-	Considera-se local de trabalho a instalação ou o conjun-
to das instalações da empresa situadas na localidade onde o 
trabalhador normalmente presta serviço ou de onde é deslo-
cado para temporariamente prestar serviço em outros locais.

2-	A cada trabalhador deve ser atribuído um único local de 
trabalho, o qual só poderá ser alterado por acordo das partes 
e nos casos previstos na lei e no artigo seguinte deste ACT.

3-	A atividade profissional dos tripulantes será a bordo de 
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qualquer embarcação das empresas outorgantes, ou nas quais 
estas desenvolvam a sua atividade, salvo se as partes outra 
coisa acordarem no contrato individual de trabalho.

Cláusula 18.ª

Transferência de local de trabalho

1-	Com exceção do disposto no número 3 da cláusula ante-
rior, a entidade patronal pode, quando o interesse da empresa 
o exija, transferir o trabalhador para outro local de trabalho 
se essa transferência não implicar prejuízo sério para o tra-
balhador ou se resultar de mudança total ou parcial do esta-
belecimento ou serviço onde aquele trabalha.

2-	Se a transferência causar prejuízo sério ao trabalhador, 
este poderá, querendo, rescindir o contrato de trabalho, com 
direito à indemnização prevista no número 1 da cláusula 53.ª

3-	Os termos da transferência individual constarão obriga-
toriamente de documento escrito.

4-	Se a transferência determinar a mudança de residência, 
a empresa custeará sempre as despesas feitas pelo trabalha-
dor diretamente impostas e decorrentes da transferência, no-
meadamente de transporte do trabalhador, agregado familiar 
e mobiliário, as quais deverão ser discriminadas e compro-
vadas. 

5-	Na circunstância referida no número anterior, o traba-
lhador terá ainda direito a receber, a título de compensação, 
o valor equivalente a um mês de retribuição.

6-	Quando a transferência não determinar a mudança de 
residência, a empresa custeará sempre os eventuais acrésci-
mos diários de despesas, designadamente de transportes e 
refeições, e pagará ainda o tempo de trajeto, na parte que for 
superior ao anterior.

7-	Em caso de transferência de local de trabalho a título 
provisório, o trabalhador considera-se em regime de deslo-
cação.

Cláusula 19.ª

Deslocações em serviço

1-	Sempre que o trabalhador se desloque do local onde ha-
bitualmente presta a sua atividade, por motivo de serviço, 
ou para embarque/desembarque em serviço, ou desembarque 
motivado por doença ou de acidente profissional, terá direito 
ao pagamento das inerentes despesas de transporte, de comu-
nicação, de alimentação e de alojamento, contra entrega dos 
respetivos documentos comprovativos.

2-	Sempre que haja acordo entre o trabalhador e a empre-
sa, as despesas de alimentação e alojamento podem ser pa-
gas em regime de ajudas de custo, que serão de valor igual 
às definidas anualmente por portaria governamental para os 
funcionários do Estado.

3-	Quando o trabalhador, por motivo de deslocação, receba 
ajudas de custo que incluam o pagamento do almoço, não 
receberá a verba prevista no número 1 da cláusula 49.ª

4-	As empresas garantirão um seguro que cobrirá os riscos 
de viagem em serviço.

Cláusula 20.ª

Horário de trabalho

1-	Entende-se por horário de trabalho a determinação das 
horas de início e do termo de período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

2-	Dentro dos condicionalismos previstos neste ACT e na 
lei, compete à entidade patronal estabelecer o horário de tra-
balho do pessoal ao seu serviço.

Cláusula 21.ª

Período normal de trabalho

1-	Os períodos normais de trabalho diário e semanal são:
a)	Para os trabalhadores da área de gestão e administrativa 

(tabela B), trinta e sete horas e trinta minutos de segunda-
-feira a sexta-feira;

b)	Para os restantes trabalhadores da área marítima, ope-
racional e comercial (tabela A), oito horas diárias e quarenta 
semanais.

2-	As empresas poderão abrir a área comercial aos sába-
dos, devendo o trabalho ser prestado em regime de piquete, 
não podendo cada trabalhador fazer parte desse piquete mais 
de uma vez por mês.

3-	Nestas circunstâncias, o trabalho pode ser organizado 
da seguinte forma:

a)	Prestação das 37,5 horas semanais entre as 14 horas de 
segunda-feira e as 13 horas de sábado, com o descanso sema-
nal ao sábado de tarde, domingo e segunda-feira de manhã;

b)	Prestação das 37,5 horas semanais de terça-feira a sá-
bado, com o descanso semanal ao domingo e segunda-feira.

4-	Se o trabalho não for organizado em regime de piquete, 
a prestação de trabalho no regime de horários previstos no 
número anterior carece de acordo escrito do trabalhador.

5-	Se, por força do regime de horários previsto nesta cláu-
sula, o trabalhador prestar serviço em seis dias na semana, 
terá direito a receber mais um subsídio de refeição.

6-	O período normal de trabalho diário será interrompido 
por um intervalo de pelo menos uma hora de descanso, para 
almoço e/ou jantar.

Cláusula 22.ª

Regime de horário de trabalho

1-	O trabalho normal pode ser prestado em regime de:
a)	Horário fixo;
b)	Horário variável;
c)	Horário adaptado.
2-	Entende-se por horário fixo aquele cujas horas de início 

e termo são iguais todos os dias e se encontram previamente 
fixadas, de acordo com as normas do presente ACT, nos ma-
pas de horário de trabalho.

3-	Entende-se por horário variável aquele cujas horas de 
início e termo podem ser diferentes em cada dia da semana, 
mas que se encontram previamente fixadas no mapa de ho-
rário de trabalho enviado à Autoridade para as Condições de 
Trabalho.
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4-	Entende-se por horário adaptado aquele cujo período 
de trabalho diário e semanal pode variar de semana para se-
mana, nos termos da cláusula seguinte, mas que se encontra 
previamente fixado no mapa de horário de trabalho enviado 
à Autoridade para as Condições de Trabalho.

Cláusula 23.ª

Horário adaptado

1-	Os períodos máximos de trabalho diário e semanal po-
dem ser calculados em termos médios e modelados dentro 
de um período de referência de 4 meses, no respeito pelas 
seguintes regras:

a)	O período normal de trabalho diário não pode ultrapas-
sar as 9 horas; 

b)	O período normal de trabalho semanal não pode ultra-
passar as 45 horas;

c)	Nas semanas em que por força da definição da duração 
do trabalho em termos médios haja uma redução da jornada 
diária, esta não poderá ultrapassar as 1,5 horas;

d)	Por acordo escrito individual entre a empresa e o traba-
lhador, a redução do tempo de trabalho diário e semanal para 
efeitos do cálculo em termos médios, pode ser compensada 
pela redução da semana de trabalho em dias ou meios-dias 
de descanso ou pela junção ao período de férias, sem prejuí-
zo do direito ao subsídio de refeição;

e)	Qualquer alteração ao horário de trabalho tem de obter 
previamente o acordo escrito do trabalhador ou trabalhado-
res envolvidos;

f)	 As alterações que impliquem acréscimo de despesas 
para o trabalhador, designadamente de alimentação, trans-
portes, creches e ocupação de tempos livres, etc., conferem o 
direito à correspondente compensação económica.

2-	Entre dois períodos diários consecutivos de trabalho 
normal, é garantido aos trabalhadores um período de descan-
so de doze horas seguidas.

3-	O período de intervalo de descanso diário poderá ser di-
verso do previsto na cláusula 21.ª (Período normal de traba-
lho), se tal for acordado com os trabalhadores interessados.

4-	Se o contrato de trabalho cessar antes de terminado o 
período de referência, as horas de trabalho que excederem 
a duração normal semanal serão pagas como trabalho suple-
mentar.

Cláusula 24.ª

Horário das refeições a bordo

Nos locais de trabalho e de refeição estarão afixados 
quadros indicativos dos horários das principais refeições, de 
acordo com a legislação em vigor.

Cláusula 25.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	Por acordo escrito poderão ser isentos de horário de tra-
balho os trabalhadores com funções de administração, de di-
reção, de confiança, de fiscalização ou de apoio aos titulares 
desses cargos.

2-	A isenção de horário de trabalho cobre todo o trabalho 

prestado nos dias úteis para além do horário normal de tra-
balho.

3-	O pagamento da retribuição adicional é devido até um 
mês depois da isenção terminar, salvo se o trabalhador tiver 
sido avisado com a antecedência de dois meses da cessação 
do regime de isenção.

4-	A isenção do horário de trabalho não prejudica o direito 
aos dias de descanso semanal e aos feriados previstos neste 
ACT.

5-	Os trabalhadores isentos de horário de trabalho têm di-
reito ao subsídio previsto na cláusula 46.ª

Cláusula 26.ª

Trabalho suplementar

1-	Considera-se suplementar todo o trabalho prestado para 
além do período normal de trabalho diário, após prévia e ex-
pressa determinação da entidade empregadora ou seu repre-
sentante.

2-	O trabalho suplementar por períodos inferiores a uma 
hora conta sempre como uma hora suplementar.

3-	Os trabalhadores estão obrigados à prestação do tra-
balho suplementar, salvo quando, expressamente solicitem 
a sua dispensa, por motivo atendível, designadamente, com 
base nos motivos seguintes:

a)	Participação na vida sindical;
b)	Assistência inadiável ao agregado familiar;
c)	Frequência de estabelecimento de ensino ou preparação 

de exames;
d)	Residência distante do local de trabalho com impossibi-

lidade comprovada de dispor de transporte adequado.
4-	Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número 

anterior as seguintes categorias de trabalhadores:
a)	Deficientes;
b)	Mulheres grávidas;
c)	Mulheres com filhos de idade inferior a dez meses;
d)	Menores.
5-	Para além do horário normal, os tripulantes são obriga-

dos a executar, no exercício das suas funções, com direito 
a remuneração suplementar, quando devida, as manobras 
que a embarcação tiver de efetuar, o trabalho exigido por 
formalidades aduaneiras, quarentena ou outras disposições 
sanitárias, bem como os exercícios salva-vidas, de extinção 
de incêndios e outros similares previstos pela SOLAS ou de-
terminados pelas autoridades.

6-	Não se considera trabalho suplementar:
a)	O trabalho prestado por trabalhadores isentos de horário 

de trabalho em dia normal;
b)	O trabalho que o comandante ou mestre julgar neces-

sário para a segurança da embarcação e seus pertences, da 
carga ou das pessoas que se encontrem a bordo, quando cir-
cunstâncias de força maior o imponham, o que deve ficar 
registado no respetivo diário de navegação;

c)	O trabalho ordenado pelo comandante ou mestre com o 
fim de prestar assistência a outras embarcações ou pessoas 
em perigo, sem prejuízo da comparticipação a que os tripu-
lantes tenham direito em indemnização ou salário de salva-
ção e assistência.
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Cláusula 27.ª

Registo de trabalho a bordo

1-	Em conformidade com as normas internas das empre-
sas armadoras, haverá obrigatoriamente um registo mensal 
de trabalho suplementar a bordo, individual e por função, 
elaborado pelo tripulante e que contenha a sua identificação 
e elementos da retribuição mensal não regular para além do 
vencimento base. Este registo será visado semanalmente 
pela cadeia hierárquica competente.

2-	As partes acordam, atentas as especificidades da ativi-
dade das empresas, que estas não têm a obrigação de organi-
zar ou manter registo das horas de início e termo do trabalho, 
sempre que esteja apenas em causa o cumprimento dos horá-
rios normais de trabalho.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação do trabalho

SECÇÃO I

Feriados

Cláusula 28.ª

Descanso semanal e feriados

1-	Os trabalhadores abrangidos por este ACT e inseridos 
na tabela B do anexo III (Área de gestão e administrativa) e 
os inseridos na tabela A que não recebem suplemento de em-
barque ou suplemento salarial equivalente, têm direito a dois 
dias de descanso semanal (um obrigatório e um complemen-
tar), que serão os que resultarem do seu horário de trabalho, 
sem prejuízo do disposto nos números 2 e 3 da cláusula 21.ª 
(Período normal de trabalho). Os trabalhadores inseridos na 
tabela A do anexo III (Área marítima, operacional e comer-
cial) que recebam suplemento de embarque ou suplemento 
salarial equivalente, têm direito a um dia de descanso sema-
nal (obrigatório).

2-	Os trabalhadores inseridos na tabela A do anexo III com 
a categoria profissional de motorista e que acompanham os 
cruzeiros dos navios hotel, têm direito ao descanso semanal 
mínimo previsto na lei.

3-	São também considerados dias de descanso os feriados 
obrigatórios previstos na lei.

4-	São equiparados a dias feriados os dias a seguir indi-
cados:

–– Terça-Feira de Carnaval;
–– Feriado municipal da localidade da sede da empresa, o 

qual pode ser substituído por outro dia com a concordância 
da entidade patronal e dos trabalhadores;

–– 24 de Dezembro.
5-	O trabalho em dias de descanso semanal e feriados será 

remunerado de acordo com a cláusula 47.ª e dará direito a 
igual número de dias de descanso, os quais serão gozados 
nos termos previstos nos números 6 e 7 da presente cláusula.

6-	Para os trabalhadores inseridos na tabela A que recebem 

suplemento de embarque, com exceção dos previstos no nú-
mero 2 da presente cláusula, a empresa organizará, por cada 
época, pelo menos dois períodos, de duração não inferior a 
5 dias, para gozo dos dias de descanso compensatório que 
cada trabalhador tenha adquirido nos termos do número an-
terior. Caso o trabalhador, no momento do gozo dos dias de 
descanso compensatório, tenha direito a menos de 5 dias de 
descanso, gozará apenas os dias de descanso compensatório 
a que tenha direito, dentro do período de 5 dias organizado 
pela empresa. 

7-	Caso não seja possível gozar todos os dias de descan-
so compensatório nos termos do número anterior, os dias de 
descanso compensatório remanescentes serão gozados como 
acréscimo aos dias de férias.

8-	Sempre que possível, a empresa comunicará aos traba-
lhadores, com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência rela-
tivamente a cada feriado, da necessidade ou não da prestação 
dos seus serviços.

SECÇÃO II

Férias

Cláusula 29.ª

Direito a férias

1-	Todos os trabalhadores abrangidos por este ACT têm 
direito, em cada ano civil, a um período de férias de 25 dias 
úteis.

2-	Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana de 
segunda-feira a sexta-feira, com exceção dos feriados, não 
podendo as férias ter início em dia de descanso semanal do 
trabalhador.

3-	Durante o período de férias a retribuição não poderá ser 
inferior à que os trabalhadores receberiam se estivessem ao 
serviço.

4-	O direito a férias é irrenunciável e o seu gozo efetivo 
não pode ser substituído, fora dos casos expressamente pre-
vistos na lei, por retribuição ou qualquer outra vantagem, 
ainda que o trabalhador dê o seu consentimento.

5-	O trabalhador pode renunciar parcialmente ao direito a 
férias, recebendo a retribuição e o subsídio respetivos, sem 
prejuízo de ser assegurado o gozo efetivo de 20 dias úteis de 
férias.

Cláusula 30.ª

Aquisição do direito a férias

1-	O direito a férias adquire-se com a celebração de con-
trato de trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de cada ano 
civil, salvo o disposto nos números seguintes.

2-	No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após 
seis meses completos de execução do contrato, a gozar 2 dias 
úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até ao 
máximo de 20 dias úteis.

3-	No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decor-
rido o prazo referido no número anterior ou antes de gozado 
o direito a férias, pode o trabalhador usufrui-lo até 30 de ju-
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nho do ano civil subsequente.
4-	Da aplicação do disposto nos números 2 e 3 não pode 

resultar para o trabalhador o direito ao gozo de um período 
de férias, no mesmo ano civil, superior a 30 dias úteis, salvo 
autorização da empresa.

Cláusula 31.ª

Marcação do período de férias

1-	A marcação do período de férias deve ser feita, por mú-
tuo acordo, entre a entidade patronal e o trabalhador.

2-	Na falta de acordo, competirá à entidade patronal a mar-
cação do período de férias.

3-	No caso previsto no número anterior, e devido à ativi-
dade desenvolvida pelas empresas, estas podem marcar o 
período de férias dos trabalhadores administrativos e dos tri-
pulantes das embarcações marítimo-turísticas em qualquer 
altura do ano, designadamente naquela em que se regista 
menor atividade na área onde o trabalhador presta serviço.

4-	Aos trabalhadores das áreas administrativas será no en-
tanto garantido, se eles assim o desejarem, o gozo de 10 dias 
úteis de férias no período compreendido entre 1 de maio e 31 
de outubro, mas de acordo com um plano que assegure o fun-
cionamento dos serviços e permita rotativamente a utilização 
dos referidos meses por todos os trabalhadores.

5-	As empresas podem ainda encerrar total ou parcialmen-
te quaisquer dos seus locais de trabalho, ou imobilizar as 
suas embarcações, para gozo de férias dos seus trabalhadores 
e tripulantes, no período compreendido entre 1 de novembro 
de um ano e 31 de março do ano seguinte. 

6-	As férias devem ser gozadas seguidas, podendo, toda-
via, a entidade patronal e o trabalhador acordar em que sejam 
gozadas interpoladamente, desde que salvaguardado, no mí-
nimo, um período de 10 dias úteis consecutivos.

7-	O mapa de férias definitivo deverá ser elaborado e afixa-
do até ao dia 15 de abril de cada ano.

Cláusula 32.ª

Alteração da marcação do período de férias

1-	A alteração pela empresa dos períodos de férias já es-
tabelecidos, bem como a interrupção dos já iniciados, é per-
mitida com fundamento em justificadas razões de serviço, 
tendo o trabalhador direito a ser indemnizado dos prejuízos 
que comprovadamente haja sofrido na pressuposição de que 
gozaria integralmente o período de férias em causa na época 
fixada.

2-	A interrupção das férias não poderá prejudicar o gozo 
seguido de metade do período a que o trabalhador tenha di-
reito.

3-	Haverá lugar a alteração do período de férias sempre 
que o trabalhador na data prevista para o seu início esteja 
temporariamente impedido por facto que não lhe seja impu-
tável, cabendo à entidade patronal, na falta de acordo, a nova 
marcação do período de férias.

4-	Terminado o impedimento antes de decorrido o período 
anteriormente marcado, o trabalhador gozará os dias de fé-
rias ainda compreendidos neste, aplicando-se quanto à mar-
cação dos dias restantes o disposto no número anterior.

Cláusula 33.ª

Interrupção de férias

1-	Em caso de doença do trabalhador ou de parto ocorri-
do durante o gozo de férias, serão as mesmas interrompidas, 
considerando-se não gozadas na parte restante.

2-	O trabalhador deverá comunicar imediatamente o dia 
do início do evento, devendo dele fazer prova e indicando a 
morada onde poderá ser encontrado.

3-	A interrupção prevista no número 1 conta-se a partir da 
data do evento, ou da data da comunicação, quando o traba-
lhador, por motivos que lhe sejam imputáveis, não o comu-
nicar imediatamente.

4-	O gozo das férias interrompidas prosseguirá após o ter-
mo da situação de doença ou, no caso de parto, após o termo 
do período da licença por maternidade, salvo acordo em con-
trário entre a empresa e o trabalhador.

5-	Na falta de acordo quanto às novas datas, a entidade 
patronal marcará os dias de férias não gozados.

Cláusula 34.ª

Direito a férias nos contratos de duração inferior a seis meses

1-	Os trabalhadores contratados a termo, cuja duração, ini-
cial ou renovada, não atinja seis meses, têm direito a dois 
dias úteis de férias e ao correspondente subsídio por cada 
mês completo de duração do contrato.

2-	Para efeitos da determinação do mês completo devem 
contar-se todos os dias, seguidos ou interpolados, em que foi 
prestado trabalho.

3-	Nos contratos cuja duração total não atinja seis meses, o 
gozo das férias tem lugar no momento imediatamente ante-
rior ao da cessação, salvo acordo das partes.

SECÇÃO III

Faltas

Cláusula 35.ª

Definição de falta

1-	Falta é a ausência do trabalhador durante o período nor-
mal de trabalho diário a que está obrigado.

2-	Nos casos de ausência durante períodos inferiores a 
um dia de trabalho, os respetivos tempos serão adicionados, 
contando-se essas ausências como faltas na medida em que 
perfaçam a duração de um ou mais dias de trabalho.

Cláusula 36.ª

Faltas justificadas

1-	São consideradas faltas justificadas as seguintes:
a)	Durante 15 (quinze) dias seguidos, por altura do seu ca-

samento;
b)	Até 5 (cinco) dias consecutivos, por altura do óbito, mo-

tivadas pelo falecimento do cônjuge não separado de pessoas 
e bens, ou de pessoa que viva em união de facto ou em eco-
nomia comum com o trabalhador, e respetivos pais, filhos, 
enteados, sogros, genros ou noras, padrastos e madrastas;
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c)	Até 2 (dois) dias consecutivos, por altura do óbito, mo-
tivadas por falecimento de avós, bisavós, netos, bisnetos, ir-
mãos e cunhados; 

d)	As motivadas pela prestação de provas em estabeleci-
mento de ensino, nos termos da lei;

e)	As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho 
devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nome-
adamente doença, acidente ou cumprimento de obrigações 
legais;

f)	 As motivadas pela necessidade de prestação de assistên-
cia inadiável e imprescindível a membros do seu agregado 
familiar, nos termos previstos na lei;

g)	As ausências não superiores a quatro horas e só pelo 
tempo estritamente necessário, justificadas pelo responsável 
pela educação de menor, uma vez por trimestre, para deslo-
cação à escola tendo em vista inteirar-se da situação educa-
tiva do filho menor;

h)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas 
de representação coletiva, nos termos deste ACT e da lei;

i)	 As dadas por candidatos a eleições para cargos públi-
cos, durante o período legal da respetiva campanha eleitoral;

j)	 As autorizadas ou aprovadas pela empresa;
l)	 As que por lei forem como tal qualificadas. 
2-	As faltas justificadas não determinam a perda ou preju-

ízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, salvo o 
disposto no número seguinte.

3-	Sem prejuízo de outras previsões legais, determinam a 
perda de retribuição as seguintes faltas, ainda que justifica-
das:

a)	Quando autorizadas ou aprovadas pela empresa com a 
indicação expressa de perda de retribuição;

b)	Dadas por motivo de doença, desde que o trabalhador 
tenha direito ao subsídio da Segurança Social respetivo;

c)	Dadas por motivo de acidente de trabalho, desde que o 
trabalhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;

d)	No caso previsto na alínea i) do número 1, as faltas jus-
tificadas conferem, no máximo direito à retribuição relativa 
a 1/3 do período de duração da campanha eleitoral, só po-
dendo o trabalhador faltar meios-dias ou dias completos com 
aviso prévio de 48 horas.

4-	No caso previsto na alínea e) do número 1, se o impe-
dimento do trabalhador se prolongar para além de um mês, 
aplica-se o regime de suspensão do contrato de trabalho por 
impedimento prolongado.

5-	Os tripulantes embarcados têm direito, qualquer que 
seja o porto em que se encontrem, ao regresso imediato ao 
porto de recrutamento e ao pagamento de todas as despesas 
inerentes se ocorrer o falecimento ou doença grave do cônju-
ge ou companheiro(a), filhos ou pais.

6-	Para os efeitos do número 5 desta cláusula entende-se 
por doença grave aquela que seja comprovada como tal pe-
los serviços de saúde da empresa ou pelos serviços médico-
-sociais.

Cláusula 37.ª

Participação e justificação de falta

1-	As faltas justificadas, quando previsíveis, serão obri-

gatoriamente comunicadas à empresa com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias. Se forem imprevisíveis, logo que 
possível.

2-	A empresa pode exigir do trabalhador, durante a ausên-
cia e até 10 (dez) dias após a sua apresentação, provas dos 
factos invocados para a justificação, devendo o trabalhador 
apresentá-las no prazo de 30 dias após tal notificação.

3-	O não cumprimento do disposto nos números anteriores 
torna as faltas injustificadas.

Cláusula 38.ª

Faltas injustificadas

1-	Consideram-se injustificadas as faltas não previstas na 
cláusula 36.ª (Faltas justificadas).

2-	As faltas injustificadas dão direito à empresa a des-
contar na retribuição a importância correspondente ou, se 
o trabalhador expressamente assim o preferir, por perda de 
dias de férias na proporção de um dia de férias por cada dia 
de falta, desde que salvaguardado o gozo efetivo de 20 dias 
úteis de férias e o pagamento integral do subsídio de férias.

3-	O período de tempo correspondente às faltas injustifica-
das será descontado na antiguidade.

SECÇÃO IV

Outras situações

Cláusula 39.ª

Licença sem retribuição

1-	Poderão ser concedidas aos trabalhadores que o solici-
tem licenças sem retribuição nos termos da lei.

2-	O período de licença previsto no número anterior, con-
ta-se sempre para efeitos de antiguidade. Durante o mesmo 
período cessam os direitos, deveres e garantias das partes, 
na medida em que pressuponham a efetiva prestação de tra-
balho.

3-	É obrigatória a concessão de licença sem retribuição 
para o exercício de funções em organismos sindicais, con-
tando aquele período para efeitos de antiguidade.

Cláusula 40.ª

Suspensão da prestação de trabalho por impedimento prolongado

1-	Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
de comparecer ao trabalho por facto que não lhe seja impu-
tável, nomeadamente serviço militar obrigatório, doença ou 
acidente, manterá o direito ao lugar, antiguidade e demais 
regalias, sem prejuízo de cessarem entre as partes todos os 
direitos e obrigações que pressuponham a efetiva prestação 
de trabalho.

2-	Terminado o impedimento que deu motivo à suspensão 
do contrato de trabalho, deve o trabalhador, no prazo de 10 
dias úteis, apresentar-se na empresa para retomar o serviço, 
salvo nos casos de doença, em que terá de regressar no dia 
imediato ao da alta.

3-	O não cumprimento das obrigações mencionadas no 
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número anterior faz incorrer o trabalhador em faltas injus-
tificadas.

CAPÍTULO VII

Retribuição do trabalho

Cláusula 41.ª

Retribuição

1-	Considera-se retribuição aquilo a que, nos termos deste 
acordo, das normas que o regem ou dos seus usos, o tra-
balhador tem direito como contrapartida do seu trabalho e 
compreende a remuneração base e todas as outras prestações 
regulares e periódicas, nomeadamente o IHT e os subsídios 
de férias e de Natal.

2-	Não integram o conceito de retribuição:
a)	A remuneração especial por trabalho suplementar;
b)	As importâncias recebidas a título de ajudas de custo, 

abonos de viagem, despesas de transporte, abonos de instala-
ção e outras equivalentes;

c)	As importâncias recebidas a título de remissão de fol-
gas;

d)	As gratificações extraordinárias concedidas pela empre-
sa como recompensa ou prémio pelos bons serviços presta-
dos;

e)	A participação nos lucros da empresa;
f)	 O subsídio de refeição e a alimentação;
g)	O suplemento de embarque;
h)	Os salários de salvação e assistência;
i)	 As subvenções recebidas por motivo especial da natu-

reza da embarcação, das viagens e da carga transportada ou 
dos serviços prestados a bordo.

3-	Para todos os efeitos previstos neste ACT, a retribuição 
horária e a retribuição diária serão calculadas segundo as se-
guintes fórmulas:

a)	Retribuição horária = 
			 

Rm x 12
			     52 x n

b)	Retribuição diária = Rm x 12
			      65

em que Rm é o valor de remuneração mensal e n é o número 
de horas de trabalho a que, por semana, o trabalhador está 
obrigado.

Cláusula 42.ª

Remuneração mensal

1-	A remuneração base mensal devida aos trabalhadores 
pelo seu período normal de trabalho é a fixada no anexo III 
ao presente ACT.

2-	A remuneração mensal corresponderá à função exerci-
da, independentemente da categoria de quem a exerce, sem 
prejuízo dos casos em que o trabalhador já aufere na empresa 
remuneração correspondente a função superior e será cons-
tituída pela remuneração base mensal e o subsídio de IHT, 
sempre que, neste último caso, a ele haja direito.

Cláusula 43.ª

Tempo e forma de pagamento

1-	A empresa obriga-se a pagar pontualmente ao trabalha-
dor, até ao último dia útil de cada mês:

a)	A remuneração mensal e o suplemento de embarque, 
quando praticado, referentes ao mês em curso;

b)	A parte restante da remuneração referente ao mês an-
terior.

2-	Ocorrendo cessação do contrato de trabalho, a empresa 
obriga-se a pagar ao trabalhador a totalidade do que lhe é 
devido no mês em que se verificar tal cessação, incluindo 
as folgas e as partes proporcionais ao tempo trabalhado dos 
subsídios de férias e de Natal.

3-	O pagamento será efetuado, conforme pedido escrito do 
trabalhador, por uma das formas seguintes:

a)	Depósito bancário ou transferência bancária para conta 
determinada pelo trabalhador;

b)	Cheque, em seu nome ou no de quem ele designar.
4-	No ato de pagamento será entregue ao trabalhador do-

cumento comprovativo, o qual incluirá todos os elementos 
exigidos por lei.

Cláusula 44.ª

Subsídio de férias

1-	Anualmente, os trabalhadores adquirem o direito a um 
subsídio de férias de montante igual à retribuição mensal.

2-	No caso de o trabalhador não estar ao serviço da em-
presa durante todo o ano, o pagamento será proporcional ao 
tempo de serviço e será efetuado no último mês de prestação 
de trabalho, salvaguardados os princípios sobre a aquisição 
do direito a férias.

Cláusula 45.ª

Subsídio de Natal

1-	Até ao dia 15 de dezembro ou por antecipação conjun-
tamente com a retribuição do mês de novembro de cada ano, 
será pago um subsídio de Natal de valor igual à retribuição 
mensal.

2-	No caso de início, suspensão ou cessação do contrato 
de trabalho o trabalhador tem sempre o direito a receber a 
importância proporcional ao tempo de serviço efetivamente 
prestado nesse ano.

Cláusula 46.ª

Subsídio por isenção de horário de trabalho

1-	Em operação, o desempenho das funções de mestre, de 
maquinista prático e de diretor de cruzeiro, será sempre efe-
tuada em regime de isenção de horário de trabalho, pelo que 
estes trabalhadores terão direito a um subsídio não inferior a 
30 % da sua remuneração base mensal.

2-	Os trabalhadores integrados nos outros níveis do enqua-
dramento profissional que, em contrato individual de traba-
lho, acordem com a empresa a prestação de trabalho em regi-
me de IHT, terão também direito a um subsídio não inferior a 
30 % da sua remuneração base mensal.
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Cláusula 47.ª

Remuneração do trabalho suplementar

1-	 O trabalho suplementar será remunerado com os se-
guintes acréscimos:

a)	Para os dias normais de trabalho - 75 %;
b)	Para os dias de descanso semanal e feriados - 100 %.
2-	Podem, no contrato individual de trabalho, a empresa e 

o trabalhador acordar esquemas de retribuição diferentes do 
referido no número 1, mas respeitando sempre as condições 
mínimas previstas neste acordo.

Cláusula 48.ª

Suplemento de embarque

1-	Em substituição do pagamento do trabalho suplementar, 
as empresas podem optar por pagar mensalmente, a todos ou 
a parte dos tripulantes, quando em operação, um suplemento 
especial de embarque.

2-	O suplemento de embarque englobará a remuneração de 
todas as horas de trabalho que venham a ser prestadas em 
dias de descanso e feriados e o montante de horas suplemen-
tares mensais que se pretenda consolidar, cuja prestação não 
poderá, assim, ser recusada. 

3-	O suplemento de embarque terá um valor variável con-
soante o tipo de operação e número de horas suplementares 
previstas para o exercício da atividade, mas não poderá ser 
inferior a 15 % da remuneração base mensal do trabalhador, 
no caso das embarcações diárias, e a 30 % daquela remune-
ração, no caso dos barcos hotel.

4-	Com prejuízo do disposto nos números anteriores, o 
mestre, o maquinista prático e o diretor de cruzeiro de todas 
as embarcações, quando no desempenho da respetiva função 
e dada a sua permanente responsabilidade, consideram-se no 
exercício contínuo da mesma, pelo que receberão, a título de 
compensação por todo o trabalho prestado em dias de des-
canso semanal ou feriados e ainda por outras situações que 
legitimem a atribuição de outros subsídios, um complemen-
to salarial no valor de 15 % ou 30 % da remuneração base 
mensal, consoante prestem serviço nos barcos diários ou nos 
barcos hotel.

5-	Os trabalhadores que exercem as funções de vigia te-
rão direito a um suplemento salarial correspondente a um 
mínimo de 30 % da sua retribuição base mensal, o qual co-
brirá a retribuição de todas as horas de trabalho suplementar 
eventualmente efetuadas e engloba já a retribuição adicional 
eventualmente devida por trabalho noturno.

6-	Os trabalhadores que exercem funções de motorista têm 
direito a um suplemento salarial correspondente a um míni-
mo de 20 % da sua retribuição base mensal, o qual cobrirá a 
retribuição de todas as horas de trabalho suplementar even-
tualmente efetuadas. Se, nos termos do número 2 da cláusu-
la 28.ª, tiverem apenas direito ao descanso semanal mínimo 
previsto na lei, o suplemento salarial será, no mínimo, de  
25 %.

7-	Os trabalhadores cujo horário de trabalho normal inclua 
pelo menos três horas em período noturno (entendendo-se 
como tal o que vai das 22 horas de um dia até às 7 horas do 

dia seguinte) têm direito a um adicional de mais 10 % nos 
suplementos previstos nesta cláusula.

Cláusula 49.ª

Subsídio de refeição

1-	Os trabalhadores administrativos, e os trabalhadores 
marítimos quando não estão em operação, têm direito a um 
subsídio de refeição no valor de 6,50 €, por cada dia de traba-
lho efetivamente prestado, podendo o empregador livremen-
te optar por pagar o subsídio de refeição de forma pecuniária 
ou através de tickets ou cartões de refeição.

2-	Para efeitos de aplicação do número anterior, o serviço 
prestado terá de ter duração superior a metade do período 
normal de trabalho diário.

3-	Nos casos em que a empresa forneça refeição completa 
ao trabalhador e este opte por a consumir, não há lugar ao pa-
gamento do subsídio de refeição correspondente a esses dias.

Cláusula 50.ª

Alimentação a bordo

1-	A alimentação é igual para todos os tripulantes e é for-
necida na embarcação em conformidade com as disposições 
legais.

2-	Quando a empresa, por qualquer motivo, não fornecer a 
alimentação, os tripulantes têm direito a uma prestação pecu-
niária dos seguintes montantes:

Pequeno-almoço ................................................... 3,20 €;
Almoço e jantar .................................................... 9,20 €;
Ceia ....................................................................... 3,20 €. 

3-	Os tripulantes que iniciem o trabalho às 8 horas, às 12 
horas, às 19 horas ou às 0 horas, não têm direito ao paga-
mento, respetivamente, do pequeno-almoço, do almoço, do 
jantar ou da ceia.

4-	Sempre que, por razões imperativas de serviço, as re-
feições não possam ser tomadas no período fixado para tal, 
a empresa obriga-se a fornecer refeição à hora mais próxima 
possível daquele período. 

5-	No período das suas férias, em dias de descanso 
semanal e feriados gozados, os trabalhadores não têm direito 
a alimentação.

CAPÍTULO VIII

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 51.ª

Princípio geral

O regime de cessação do contrato de trabalho é aquele 
que consta da legislação em vigor e no disposto nos artigos 
deste capítulo.

Cláusula 52.ª

Modalidades de cessação do contrato

1-	O contrato de trabalho pode cessar por:
a)	Caducidade;
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b)	Revogação por acordo das partes;
c)	Resolução (rescisão);
d)	Denúncia.
2-	Cessando o contrato de trabalho, por qualquer forma, o 

trabalhador tem direito a receber:
a)	O subsídio de Natal proporcional aos meses de trabalho 

prestado no ano da cessação;
b)	A retribuição correspondente às férias vencidas e não 

gozadas, bem como o respetivo subsídio;
c)	A retribuição correspondente a um período de férias 

proporcional ao tempo de serviço prestado no ano da cessa-
ção, bem como o respetivo subsídio.

Cláusula 53.ª

Valor da indemnização em certos casos de cessação do contrato de 
trabalho

1-	O trabalhador terá direito à indemnização correspon-
dente a 1 mês de retribuição por cada ano, ou fração, de an-
tiguidade, não podendo ser inferior a 3 meses, nos seguintes 
casos:

a)	Caducidade do contrato por motivo de extinção ou en-
cerramento da empresa;

b)	Rescisão com justa causa, por iniciativa do trabalhador;
c)	Extinção do posto de trabalho, abrangido ou não por 

despedimento coletivo.
2-	Para os trabalhadores admitidos a partir de 1 de janeiro 

de 2012 a indemnização será a correspondente a 20 dias de 
retribuição por cada ano de antiguidade, ou a correspondente 
proporção no caso de ano incompleto, não havendo lugar ao 
mínimo de 3 meses de retribuição.

3-	Nos casos de despedimento promovido pela empresa 
em que o tribunal declare a sua ilicitude e o trabalhador quei-
ra optar pela indemnização em lugar da reintegração, o valor 
daquela será o previsto nos números anteriores.

4-	A caducidade de contrato a termo por iniciativa da em-
presa confere ao trabalhador o direito a uma compensação 
correspondente a 1,5 dias de retribuição por cada mês de du-
ração do vínculo.

Cláusula 54.ª

Certificado de trabalho

1-	Ao cessar o contrato de trabalho, por qualquer das for-
mas previstas neste capítulo, a entidade patronal deve passar 
ao trabalhador certificado donde conste o tempo durante o 
qual esteve ao seu serviço e o cargo ou os cargos que desem-
penhou.

2-	O certificado não pode conter quaisquer outras referên-
cias, a não ser se expressamente requeridas pelo trabalhador.

CAPÍTULO IX

Disciplina

Cláusula 55.ª

Poder disciplinar

1-	A empresa tem poder disciplinar sobre os trabalhadores 

ao seu serviço, relativamente às infrações por estes pratica-
das e exerce-o de acordo com as normas estabelecidas na lei 
e neste ACT.

2-	O poder disciplinar é exercido pela entidade patronal ou 
pelo superior hierárquico do trabalhador, nos termos previa-
mente estabelecidos por aquela.

Cláusula 56.ª

Sanções disciplinares

1-	As sanções disciplinares aplicáveis aos trabalhadores 
abrangidos por este ACT são as seguintes:

a)	Repreensão;
b)	Repreensão registada;
c)	Perda de dias de férias;
d)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de 

antiguidade;
e)	Despedimento sem qualquer indemnização ou compen-

sação.
2-	A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo 

de 20 dias úteis de férias.
3-	A suspensão do trabalho com perda de retribuição não 

pode exceder quinze dias por cada infração e, em cada ano 
civil, o total de noventa dias.

4-	Para efeitos de graduação das sanções disciplinares, de-
verá atender-se à natureza e gravidade da infração, ao grau 
de culpa, ao comportamento do trabalhador, à sua personali-
dade e às condições particulares de serviço em que possa ter-
-se encontrado no momento da infração, à prática disciplinar 
da empresa e demais circunstâncias relevantes, não podendo 
aplicar-se mais de uma pela mesma infração.

5-	A sanção disciplinar não prejudica o direito de a em-
presa exigir indemnização por prejuízos ou de promover a 
aplicação de sanção penal a que a infração eventualmente 
dê lugar.

Cláusula 57.ª

Infração disciplinar, procedimento e prescrição

1-	Constitui infração disciplinar a violação culposa pelo 
trabalhador dos deveres estabelecidos neste contrato ou na 
lei.

2-	Com exceção da sanção prevista na alínea a) da cláusu-
la anterior, nenhuma outra pode ser aplicada sem audiência 
prévia, por escrito, do trabalhador. A sanção de despedimen-
to com justa causa só pode ser aplicada nos termos do regime 
legal respetivo. 

3-	A ação disciplinar só pode exercer-se nos 45 dias subse-
quentes àquele em que a entidade patronal teve conhecimen-
to da infração e da pessoa do infrator.

4-	O trabalhador dispõe de 15 dias úteis para consultar o 
processo e responder à nota de culpa.

5-	A execução da sanção disciplinar só pode ter lugar nos 
60 dias subsequentes à decisão, exceto se o trabalhador, nes-
te prazo, se encontrar em regime de suspensão de trabalho 
por impedimento prolongado ou de licença sem retribuição 
e lhe for aplicada a sanção de suspensão do trabalho com 
perda de retribuição, casos em que será executada no mês 
seguinte ao do seu regresso ao serviço.
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6-	A infração disciplinar prescreve ao fim de um ano a 
contar do momento em que teve lugar ou logo que cesse o 
contrato de trabalho.

CAPÍTULO X

Exercício dos direitos sindicais

Cláusula 58.ª

Direitos sindicais

Para efeitos deste ACT consideram-se como direitos sin-
dicais os estabelecidos pela lei.

Cláusula 59.ª

Quotização sindical

1-	As empresas obrigam-se a descontar mensalmente nas 
remunerações dos trabalhadores sindicalizados ao seu servi-
ço as quotizações sindicais e proceder ao seu envio para os 
sindicatos respetivos, nos termos da lei.

2-	Para efeitos do disposto no número anterior, os sindica-
tos obrigam-se a informar as empresas de quais as quotiza-
ções estatutariamente fixadas (em valor absoluto ou percen-
tual, indicando, neste caso, a base de incidência).

3-	Os descontos iniciar-se-ão no mês seguinte àquele em 
que a comunicação feita pelo trabalhador, diretamente ou 
através do sindicato, der entrada na empresa.

4-	As empresas remeterão aos sindicatos outorgantes, até 
ao dia 15 de cada mês, as quotizações sindicais descontadas 
no mês imediatamente anterior, acompanhadas de mapa no 
qual constem os totais das remunerações sobre que incidem 
as quotizações dos trabalhadores abrangidos.

Cláusula 60.ª

Adesão individual ao contrato

1-	Os trabalhadores não filiados nas associações sindicais 
outorgantes a quem não se aplica o presente contrato e pre-
tendam que passe a ser-lhes aplicável, devem comunicá-lo 
por escrito à empresa:

a)	No prazo de trinta dias a contar da data da sua publica-
ção, caso em que o presente acordo será aplicável desde a 
data da sua produção de efeitos, nos termos da cláusula 2.ª, 
número 3 do ACT;

b)	Após o período identificado na alínea anterior, em qual-
quer altura, caso em que o presente acordo produzirá efeitos 
a partir da data em que a declaração de adesão do trabalhador 
seja entregue ao empregador.

2-	Para aderir a este ACT, nos termos previstos na presente 
cláusula, o trabalhador terá de comparticipar nas despesas 
inerentes à negociação e celebração do ACT, contribuindo 
durante toda a vigência do contrato com 0,6 % da sua re-
tribuição mensal para a associação sindical outorgante, nos 
termos do disposto no artigo 492.º, número 4 do Código do 
Trabalho.

3-	Caso os trabalhadores optem, para efeitos do disposto 
no número anterior, por ver o valor aí referido descontado no 
seu vencimento mensal, a empresa ficará responsável pelo 

envio desse valor ao sindicato, nos termos fixados para o en-
vio das quotizações sindicais.

4-	O disposto nos números anteriores é aplicável, com as 
devidas adaptações, aos trabalhadores temporários que se 
encontrem ao serviço das empresas outorgantes do presente 
ACT, sendo que:

a)	A escolha pode ser feita pelo trabalhador temporário a 
partir do momento em que inicie funções ao serviço da em-
presa utilizadora;

b)	A comunicação da escolha deve ser feita por escrito 
pelo trabalhador temporário à empresa de trabalho temporá-
rio e à empresa utilizadora.

Cláusula 61.ª

Comissão de trabalhadores

1-	É direito dos trabalhadores criarem comissões de traba-
lhadores para o integral exercício dos direitos previstos na 
Constituição e na lei.

2-	Cabe aos trabalhadores definir a organização e funcio-
namento da comissão de trabalhadores.

3-	As empresas colocarão à disposição das comissões de 
trabalhadores, logo que elas o requeiram, instalações provi-
das das condições necessárias para o exercício da sua ativi-
dade.

CAPÍTULO XI

Condições particulares de trabalho

Cláusula 62.ª

Proteção na parentalidade

1-	Para efeitos do regime de proteção na parentalidade 
previsto neste AE, no Código do Trabalho e legislação com-
plementar, consideram-se abrangidos os trabalhadores que 
informem a empresa, por escrito e com comprovativo ade-
quado, da sua situação.

2-	O regime previsto neste capítulo é ainda integrado pelas 
disposições legais sobre a matéria, designadamente as mais 
favoráveis ao trabalhador. 

Cláusula 63.ª

Licença parental

1-	A licença parental compreende as seguintes modalida-
des:

a)	Licença parental inicial;
b)	Licença parental inicial exclusiva da mãe;
c)	Licença parental inicial a gozar pelo pai por impossibi-

lidade da mãe;
d)	Licença parental exclusiva do pai;
e)	Licença parental complementar.
2-	A licença parental, em qualquer das modalidades, terá a 

duração e obedecerá aos condicionalismos estipulados pela 
lei.

3-	Sempre que o pai ou a mãe trabalhadores o desejarem, 
têm direito a gozar as suas férias anuais imediatamente antes 
ou após a licença parental.
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Cláusula 64.ª

Licença parental inicial exclusiva da mãe

1-	A mãe trabalhadora pode gozar até 30 dias da licença 
parental inicial antes do parto.

2-	É obrigatório o gozo, por parte da mãe trabalhadora, de 
seis semanas de licença a seguir ao parto.

Cláusula 65.ª

Licença parental inicial exclusiva do pai

1-	É obrigatório o gozo pelo pai trabalhador de uma licen-
ça parental de 15 dias úteis, seguidos ou interpolados, nos 30 
dias seguintes ao nascimento do filho, 10 dos quais gozados 
de modo consecutivo imediatamente a seguir a este.

2-	Após o gozo da licença a que alude o número anterior, 
o pai trabalhador tem ainda direito a 10 dias úteis de licença, 
seguidos ou interpolados, desde que gozados em simultâneo 
com o gozo da licença parental inicial por parte da mãe.

Cláusula 66.ª

Redução do horário de trabalho

1-	Se o recém-nascido for portador de deficiência ou doen-
ça crónica devidamente comprovada, a mãe ou o pai traba-
lhadores têm direito a uma redução do horário de trabalho de 
dez horas semanais, até a criança perfazer um ano de idade, 
cumulável com o disposto nos números 3 e 4 da cláusula 69.ª 
(Dispensas para consultas, amamentação e aleitação).

2-	Se a deficiência ou doença crónica assim o justificar, 
por acordo entre a empresa e o trabalhador a duração média 
do trabalho semanal, incluindo a redução do horário referida 
no número anterior, poderá ser aferida mensalmente, não ex-
cedendo 40 ou 43 horas para os trabalhadores cujo período 
normal de trabalho seja, respetivamente, igual ou inferior a 
35 ou superior a 35 horas semanais.

3-	Os trabalhadores com um ou mais filhos menores de 12 
anos têm direito a trabalhar em horário parcial ou flexível, 
nas condições legalmente definidas.

4-	O trabalho em tempo parcial ou flexível aplica-se, in-
dependentemente da idade, aos trabalhadores com filhos 
portadores de deficiência ou doença crónica, nos termos e 
condições legalmente estabelecidos.

Cláusula 67.ª

Licença por adoção

1-	Em caso de adoção de menor de 15 anos os trabalha-
dores candidatos a adotantes têm direito à licença parental 
inicial e demais regalias, nos termos e condições legalmente 
definidos.

2-	O candidato a adotante não tem direito a licença em 
caso de adoção de filho do cônjuge ou de pessoa com quem 
viva em união de facto.

Cláusula 68.ª

Dispensa para avaliação para a adoção

Os trabalhadores têm direito a 3 dispensas de trabalho, 
devidamente justificadas, para deslocação aos serviços de 

segurança social ou receção dos técnicos no seu domicílio, 
para efeitos de realização de avaliação para a adoção.

Cláusula 69.ª

Dispensas para consultas, amamentação e aleitação

1-	A trabalhadora grávida tem direito a dispensa do tra-
balho para se deslocar a consultas pré-natais, pelo tempo e 
número de vezes necessários e justificados.

2-	Os trabalhadores têm direito a acompanhar as mulheres 
grávidas em 3 consultas pré-natais, devidamente comprova-
das.

3-	A mãe que comprovadamente amamenta o filho tem di-
reito, para esse efeito, a ser dispensada em cada dia de traba-
lho por dois períodos distintos de duração máxima de uma 
hora cada, durante todo o tempo que durar a amamentação, 
sem perda de retribuição.

4-	No caso de não haver amamentação, a mãe ou o pai tra-
balhadores têm direito, por decisão conjunta, a uma dispensa 
diária por dois períodos distintos com a duração máxima de 
uma hora cada para aleitação/assistência aos filhos, até 12 
meses após o parto e sem perda da retribuição, salvo se outro 
regime for acordado entre o trabalhador e a empresa.

Cláusula 70.ª

Proteção da segurança e saúde

1-	Sem prejuízo de outras obrigações previstas na lei, em 
atividades suscetíveis de apresentarem risco específico de 
exposição a agentes, processos ou condições de trabalho, a 
empresa deve avaliar a natureza, grau e duração da exposi-
ção da trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, de modo a 
determinar qualquer risco para a sua segurança e saúde e as 
repercussões sobre a gravidez ou amamentação, informando 
a trabalhadora dos resultados dessa avaliação, bem como das 
medidas de proteção adotadas.

2-	Se a avaliação revelar qualquer risco para a segurança 
e saúde da trabalhadora ou repercussões sobre a gravidez ou 
amamentação, deve o empregador tomar as medidas neces-
sárias para evitar a exposição das trabalhadoras a esses ris-
cos, nomeadamente:

a)	Adaptar as condições de trabalho;
b)	Em caso de impossibilidade de adaptação ou esta se 

mostrar excessivamente demorada ou demasiado onerosa, 
atribuir à trabalhadora grávida, puérpera ou lactante outras 
tarefas compatíveis com o seu estado e categoria profissio-
nal;

c)	Se a adoção das medidas anteriores se revelarem inviá-
veis, a trabalhadora fica dispensada da prestação do trabalho, 
durante todo o período necessário para evitar a exposição 
aos riscos.

3-	As trabalhadoras ficam dispensadas da prestação de tra-
balho suplementar ou noturno, nos termos legalmente pre-
vistos.

Cláusula 71.ª

Faltas para assistência a filho

1-	Os trabalhadores têm direito a faltar ao trabalho para 
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prestar assistência inadiável e imprescindível, em caso de 
doença ou acidente, a filho menor de 14 anos, até um limite 
máximo de 30 dias por ano.

2-	Em caso de hospitalização, o direito a faltar estende-se 
pelo período em que aquela durar, se se tratar de menor de 
14 anos, mas não pode ser exercido simultaneamente pelo 
pai ou pela mãe.

3-	Os trabalhadores podem faltar ao trabalho para prestar 
assistência inadiável e imprescindível, em caso de doença ou 
acidente, a filho com 14 ou mais anos de idade que, no caso 
de ser maior, terá que fazer parte do seu agregado familiar, 
até um limite máximo de 15 dias por ano.

4-	O disposto nos números 1 e 2 aplica-se, independente-
mente da idade, caso o filho seja portador de deficiência ou 
doença crónica.

Cláusula 72.ª

Regime de licenças, faltas e dispensas

1-	Não determinam perda de quaisquer direitos e são con-
sideradas como prestação efetiva de serviço, salvo quanto à 
retribuição, podendo os trabalhadores beneficiar dos subsí-
dios atribuídos pela Segurança Social, as ausências ao traba-
lho resultantes de:

a)	Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
b)	Licença por interrupção de gravidez;
c)	Licença parental, em qualquer das modalidades;
d)	Licença por adoção;
e)	Licença parental complementar, em qualquer das mo-

dalidades;
f)	 Falta para assistência a filho;
g)	Falta para assistência a neto;
h)	Dispensa de prestação de trabalho no período noturno;
i)	 Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalha-

dora grávida, puérpera ou lactante, por motivo de proteção 
da sua segurança e saúde;

j)	 Dispensa para avaliação para adoção.
2-	As dispensas para consulta pré-natal, amamentação 

ou aleitação não determinam perda de quaisquer direitos, 
incluindo a retribuição, e são consideradas como prestação 
efetiva de serviço.

Cláusula 73.ª 

Proteção no despedimento até um ano após o parto 

1-	O despedimento de trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante ou de trabalhador no gozo de licença parental carece 
sempre de parecer prévio da entidade que tenha competência 
na área da igualdade de oportunidades entre homens e mu-
lheres, devendo respeitar os trâmites legalmente estatuídos. 

2-	O despedimento por facto imputável a trabalhador que 
se encontre em qualquer das situações previstas no número 
anterior, ou que ocorra até um ano após o parto, presume-se 
feito sem justa causa. 

3-	Se o despedimento for declarado ilícito, implica para a 
empresa, independentemente da sanção em que incorrer por 
violação das leis de trabalho, o pagamento ao trabalhador 
despedido das retribuições que receberia se continuasse ao 

serviço até ao fim do período considerado, acrescidas da in-
demnização prevista no número 1 da cláusula 53.ª (Valor da 
indemnização em certos casos de cessação do contrato de 
trabalho), no caso de a trabalhador não optar pela reintegra-
ção na empresa. 

Cláusula 74.ª

Trabalhadores estudantes

1-	Os direitos dos trabalhadores estudantes são os previs-
tos na lei e nos números seguintes desta cláusula.

2-	Os trabalhadores que, por sua iniciativa, frequentem 
cursos de formação, reciclagem ou de aperfeiçoamento pro-
fissional têm direito a redução de horário, se assim o exigir 
o seu horário escolar, sem prejuízo da remuneração e demais 
regalias, até ao limite de 120 horas anuais. 

3-	Se os cursos referidos no número anterior forem da ini-
ciativa da entidade patronal, o tempo de formação conta-se 
sempre como tempo de serviço efetivo e todas as despesas a 
eles inerentes correm por conta da empresa.

4-	Os trabalhadores que frequentem qualquer curso oficial 
ou equivalente, incluindo cursos de pós-graduação, realiza-
ção de mestrados ou doutoramentos, em instituições de en-
sino oficial ou equiparado, terão direito à redução do horário 
até duas horas diárias, a utilizar consoante as necessidades 
de frequência de aulas, sem prejuízo da sua retribuição e de-
mais regalias.

5-	O trabalhador deve informar a entidade patronal da sua 
intenção de frequentar os cursos referidos nos números ante-
riores, com a antecedência de 8 dias nos casos previstos em 
2 e de 30 dias nos casos previstos em 4.

6-	Os direitos consignados nos números 2 e 4 cessarão 
logo que:

a)	Se verifique falta de assiduidade que comprometa o ano 
escolar em curso;

b)	O trabalhador estudante não conclua com aproveita-
mento o ano escolar ao abrigo de cuja frequência beneficiaria 
dessas mesmas regalias;

c)	As restantes regalias, legalmente estabelecidas, cessam 
quando o trabalhador estudante não tenha aproveitamento 
em dois anos consecutivos ou três interpolados.

7-	Em cada ano civil, os trabalhadores estudantes podem 
utilizar, seguida ou interpoladamente, até 10 dias úteis de 
licença, com desconto no vencimento, mas sem perda de 
qualquer outra regalia, desde que o requeiram nos termos 
seguintes:

a)	Com quarenta e oito horas de antecedência, no caso de 
se pretender um dia de licença;

b)	Com oito dias de antecedência, no caso de se pretender 
dois a cinco dias de licença;

c)	Com um mês de antecedência, caso se pretenda mais de 
cinco dias de licença.

8-	A aquisição de novos conhecimentos e competências 
profissionais no âmbito de programas de formação promovi-
dos pela empresa ou por iniciativa do trabalhador, desde que 
ligados à sua atividade profissional, contribui para a evolu-
ção na carreira profissional.
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CAPÍTULO XII

Segurança social e benefícios complementares

Cláusula 75.ª

Complemento do subsídio de doença

1-	Aos trabalhadores abrangidos por este ACT aplica-se o 
regime geral da segurança social.

2-	Durante o período de incapacidade para o trabalho de-
corrente de doença devidamente justificada, a empresa po-
derá atribuir um complemento do subsídio concedido pela 
Segurança Social.

3-	O complemento do subsídio de doença será igual à dife-
rença entre a retribuição líquida que o trabalhador aufira e o 
subsídio de doença concedido pela Segurança Social.

4-	Quando o trabalhador abrangido pelo regime geral da 
segurança social não se socorrer dos respetivos serviços mé-
dicos, podendo fazê-lo, a empresa não processará o subsídio 
referido no número 2.

5-	A empresa manterá o complemento do subsídio de do-
ença enquanto se mantiverem as condições que o motivaram, 
podendo, no entanto, mandar observar o trabalhador por mé-
dico por si escolhido, para confirmação da situação de doen-
ça, com vista a decidir sobre a manutenção da atribuição do 
subsídio. 

Cláusula 76.ª

Acidentes de trabalho e doenças profissionais

1-	As empresas abrangidas por este ACT ficam sujeitas aos 
regimes legais aplicáveis aos acidentes de trabalho e doenças 
profissionais.

2-	As empresas garantirão ainda aos trabalhadores atingi-
dos por doença profissional ou acidente de trabalho a retri-
buição líquida mensal que seria devida ao trabalhador, com 
exceção do subsídio de refeição, sempre que esse direito não 
seja garantido pelo regime legal mencionado no número an-
terior.

3-	As empresas poderão garantir, por contrato de seguro, o 
risco referido no número anterior. 

Cláusula 77.ª

Assistência na doença a bordo

1-	Todo o tripulante, quando embarcado, que contraia do-
ença impeditiva de prestação de trabalho será pago das suas 
retribuições por todo o tempo que durar o impedimento em 
viagem, salvo se outro tratamento mais favorável vier a ser 
estabelecido na lei, e obterá, além disso, curativo e assistên-
cia clínica e medicamentosa.

2-	As doenças contraídas em serviço e por virtude do mes-
mo serão de conta e risco da empresa, nos termos da legis-
lação aplicável.

3-	Em todos os casos de enfermidade, tanto do foro clínico 
como do cirúrgico, não abrangidos pelos números anteriores, 
a responsabilidade da empresa transitará para a Segurança 
Social.

Cláusula 78.ª

Tratamento de doenças ou acidentes fora do porto de armamento

No caso do tratamento do doente ou acidentado ser feito 
em terra e o navio tiver de seguir viagem, desembarcando 
o tripulante, a empresa suportará todos os encargos até ao 
seu regresso ao porto de recrutamento, se esses encargos não 
forem da responsabilidade da companhia de seguros ou da 
segurança social.

Cláusula 79.ª

Regalias sociais

Os benefícios complementares dos assegurados pelas ins-
tituições de segurança social e seguradoras mantêm-se, nos 
termos da lei, a nível dos contratos individuais de trabalho.

Cláusula 80.ª

Seguro de saúde

1-	As empresas poderão contratar uma companhia de se-
guros para instituir um seguro de saúde a favor dos seus 
trabalhadores efetivos, o qual abrangerá a cobertura de as-
sistência médica, medicamentosa e internamento hospitalar.

2-	Para beneficiar deste seguro de saúde o trabalhador tem 
de obter e manter avaliação de desempenho positiva, segun-
do sistema a implementar por cada empresa.

3-	O início do benefício do seguro de saúde ou a sua ces-
sação só terão lugar após comunicação escrita da empresa ao 
trabalhador.

CAPÍTULO XIII

Segurança, higiene, prevenção e saúde no trabalho

Cláusula 81.ª

Segurança, higiene e saúde no trabalho

1-	As empresas assegurarão as condições mais adequadas 
em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho, garan-
tindo a necessária formação, informação e consulta aos tra-
balhadores e seus representantes, no rigoroso cumprimento 
das normas legais aplicáveis e do anexo IV deste ACT.

2-	A organização da segurança, higiene e saúde no traba-
lho é da responsabilidade das empresas e visa a prevenção 
dos riscos profissionais e a promoção da saúde, devendo as 
respetivas atividades ter como objetivo proporcionar condi-
ções de trabalho que assegurem a integridade física e psíqui-
ca de todos os trabalhadores.
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3-	Os representantes dos trabalhadores nos domínios da 
segurança, higiene e saúde no trabalho são eleitos nos termos 
previstos na lei. 

Cláusula 82.ª

Consumo de álcool e/ou substâncias estupefacientes

1-	 É expressamente proibido aceder ao interior das insta-
lações das empresas, ou das embarcações ao seu serviço, na 
posse de bebidas alcoólicas, substâncias estupefacientes e/ou 
psicotrópicas ilícitas.

2-	É expressamente proibido consumir substâncias estupe-
facientes e/ou psicotrópicas ilícitas no interior das empresas 
ou das embarcações pelas mesmas utilizadas.

3-	É expressamente proibida a prestação da atividade labo-
ral com uma taxa de alcoolémia no sangue igual ou superior 
à legalmente considerada como contraordenação pelo Códi-
go da Estrada.

4-	Sem prejuízo do disposto no número anterior, os traba-
lhadores devem evitar o consumo do álcool quando se en-
contrem ao serviço da empresa.

5-	O controlo, que terá de efetuar-se de forma aleatória ou 
com base em suspeita fundamentada, deverá basear-se em 
testes ao sopro, à urina e ao sangue, de acordo com os proce-
dimentos habituais nestas situações.

6-	As empresas, mediante um resultado positivo de um dos 
testes acima referidos, ou sendo manifesta a incapacidade do 
trabalhador para prestar a sua atividade em condições mí-
nimas de segurança para si e/ou para os demais, poderão, 
de imediato, recusar a prestação de trabalho durante a parte 
restante do dia.

7-	As regulamentações internas de cada empresa poderão 
considerar como motivos para ação disciplinar as seguintes 
situações:

a)	A violação do disposto no número 1 da presente cláu-
sula; 

b)	A recusa injustificada do trabalhador à realização dos 
testes de álcool ou drogas;

c)	A obtenção de resultados reveladores de consumo ex-
cessivo de álcool (sempre que for superior ao limite esta-
belecido para a condução automóvel) e/ou de consumo de 
substâncias estupefacientes ou psicotrópicas ilícitas.

8-	Em caso algum as empresas podem proceder a outras 
análises que não as previstas nesta cláusula, bem como di-
vulgar resultados para além do próprio trabalhador, do mé-
dico da empresa e do superior hierárquico com competência 
disciplinar, quando for caso disso.

Cláusula 83.ª

Medicina no trabalho

1-	As empresas assegurarão, diretamente ou por contrato 
externo, um serviço de medicina no trabalho que respeite o 

legalmente estabelecido sobre a matéria e esteja dotado de 
meios técnicos e humanos necessários para a execução das 
tarefas que lhe incumbem.

2-	O serviço de medicina no trabalho, de carácter essen-
cialmente preventivo, tem por finalidade a defesa da saúde 
dos trabalhadores e a vigilância das condições higiénicas do 
seu trabalho.

3-	Os trabalhadores ficam obrigados a submeter-se, quan-
do para tal convocados, aos exames médicos periódicos, bem 
como aos de carácter preventivo que venham a ser determi-
nados pelos serviços médicos.

Cláusula 84.ª

Segurança e proteção a bordo

1-	Todos os locais de trabalho a bordo serão providos dos 
indispensáveis meios de segurança, nas condições da Con-
venção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana 
no Mar.

2-	O equipamento individual de proteção e segurança, bem 
como o de preservação da saúde física e psíquica dos tripu-
lantes, será posto à disposição pela empresa.

3-	A empresa respeitará nos locais de trabalho os princí-
pios ergonómicos recomendados pelos organismos especia-
lizados, tendentes a reduzir a fadiga e a diminuir o risco de 
doenças profissionais.

Cláusula 85.ª

Alojamento dos tripulantes

1-	Os locais destinados a alojamento dos tripulantes deve-
rão ser providos das condições indispensáveis de habitabili-
dade e higiene.

2-	Os alojamentos e as áreas comuns devem respeitar os 
mínimos de dimensões e demais características estabelecidas 
na lei portuguesa e nas convenções da OIT.

3-	A empresa assegurará os meios de equipamento neces-
sários para a lavagem da roupa de trabalho dos tripulantes, 
bem como a mudança, pelo menos semanal, das roupas dos 
camarotes.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Cláusula 86.ª

Formação e desenvolvimento

1-	As empresas assegurarão as ações de formação que 
considerem necessárias ao aperfeiçoamento profissional e 
à progressão na carreira e ao desenvolvimento do trabalha-
dor, nomeadamente através dos estabelecimentos de ensi-
no adequados e, preferencialmente, em colaboração com a  
FESMAR.
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2-	As ações de formação de iniciativa da empresa serão 
remuneradas, sendo igualmente da sua responsabilidade os 
custos de transporte, refeições e alojamento.

Cláusula 87.ª

Bem-estar a bordo

1-	A empresa deverá dotar as salas de convívio com meios 
que promovam o bem-estar a bordo, nomeadamente televi-
são, rádio, vídeo e biblioteca.

2-	O embarque de familiares a bordo está sujeito à regula-
mentação interna de cada empresa e à sua autorização.

Cláusula 88.ª

Roupas e equipamento de trabalho

Constituem encargo da empresa as despesas com ferra-
mentas, equipamentos e roupa de trabalho de uso profissio-
nal utilizados pelo tripulante.

Cláusula 89.ª

Perda de haveres

1-	As empresas, diretamente ou por intermédio de compa-
nhia seguradora, indemnizarão o tripulante pela perda total 
ou parcial dos seus haveres pessoais que se encontrem a bor-
do e que resulte de naufrágio, encalhe, abandono, incêndio, 
alagamento, colisão ou qualquer outro caso fortuito com eles 
relacionado. Quando em deslocações em serviço, a empresa 
garantirá um seguro que cubra o risco de extravio de baga-
gem.

2-	A indemnização a que se refere o número anterior terá o 
valor máximo de 2000,00 euros.

3-	Da indemnização atribuída será deduzido o valor dos 
haveres pessoais que os tripulantes venham a obter por outra 
via, como compensação por tais perdas.

4-	Não haverá direito a indemnização quando a perda re-
sulte de facto imputável ao tripulante.

5-	O material profissional que o tripulante tenha a bordo 
será pago separadamente, sempre que comprovada a sua per-
da, desde que o tripulante tenha declarado previamente a sua 
existência ao comandante ou mestre.

Cláusula 90.ª

Definição de porto de armamento

Para efeitos deste contrato, entende-se como porto de ar-
mamento aquele em que a embarcação faz normalmente as 
matrículas da tripulação e se prepara para a atividade em que 
se emprega.

CAPÍTULO XV

Relação entre as partes outorgantes

Cláusula 91.ª

Fontes de direito

1-	Como fontes imediatas de direito supletivo deste con-
trato, as partes aceitam, pela ordem a seguir indicada:

a)	Os princípios gerais do direito de trabalho português;
b)	As convenções relativas aos trabalhadores do mar apro-

vadas pela OIT, pela IMO ou por outras organizações inter-
nacionais e ratificadas pelo Estado Português;

c)	Os princípios gerais de direito.
2-	Como fontes mediatas de direito supletivo deste contra-

to as partes aceitam as recomendações e resoluções emana-
das da OIT, da IMO e de outras organizações internacionais.

Cláusula 92.ª

Interpretação e integração deste contrato coletivo

1-	 As partes contratantes decidem criar uma comissão pa-
ritária formada por seis elementos, sendo três em representa-
ção das empresas e três em representação da FESMAR, com 
competência para interpretar as disposições convencionais e 
suprir as suas lacunas.

2-	A comissão paritária funciona mediante convocação por 
escrito de qualquer das partes contratantes devendo as reu-
niões ser marcadas com oito dias de antecedência mínima, 
com indicação de agenda de trabalhos e do local, dia e hora 
da reunião.

3-	Não é permitido, salvo unanimidade dos seus represen-
tantes, tratar nas reuniões assuntos de que a outra parte não 
tenha sido notificada com um mínimo de oito dias de ante-
cedência.

4-	Poderá participar nas reuniões, se as partes nisso estive-
rem de acordo, um representante do Ministério do Trabalho, 
que não terá direito a voto.

5-	Das deliberações tomadas por unanimidade será deposi-
tado um exemplar no Ministério do Trabalho para efeitos de 
publicação, considerando-se, a partir desta, parte integrante 
deste ACT.

6-	As partes comunicarão uma à outra e ao Ministério do 
Trabalho, dentro de 20 dias a contar da publicação do contra-
to, a identificação dos respetivos representantes.

7-	A substituição de representantes é lícita a todo o tempo, 
mas só produz efeitos 15 dias após as comunicações referi-
das no número anterior.

8-	No restante aplica-se o regime legal vigente.

Cláusula 93.ª

Conciliação, mediação e arbitragem

1-	As partes contratantes comprometem-se a tentar dirimir 
os conflitos emergentes da celebração, aplicação e revisão do 
presente ACT pelo recurso à conciliação ou mediação.

2-	Não encontrando resolução para os eventuais conflitos 
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pelas vias previstas no número anterior, as partes contratan-
tes desde já se comprometem a submetê-los a arbitragem, 
nos termos da lei aplicável.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais e transitórias

Cláusula 94.ª

Manutenção de direitos e regalias adquiridos

1-	Da aplicação do presente ACT não poderão resultar 
quaisquer prejuízos para os trabalhadores, designadamente 
baixa de categoria ou classe ou diminuição de retribuição.

2-	Não poderá igualmente resultar a redução ou suspensão 
de qualquer outra regalia atribuída pela entidade patronal ou 
acordada entre esta e o trabalhador que de modo regular e 
permanente os trabalhadores estejam a usufruir.

Cláusula 95.ª

Maior favorabilidade global

As partes contratantes reconhecem expressamente este 
ACT como globalmente mais favorável aos trabalhadores 
por ele abrangidos que os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho anteriormente aplicáveis e, nessa medi-
da, declaram revogados e por este substituídos esses mesmos 
instrumentos.

Cláusula 96.ª

Aumento mínimo

1-	Com a entrada em vigor da presente convenção coletiva 
e das tabelas salariais constantes do anexo III, é garantido a 
todos os trabalhadores um aumento mínimo de 1,5 % sobre o 
valor da retribuição base auferida no mês anterior à produção 
de efeitos de cada uma das novas tabelas salariais.

2-	O disposto no número anterior não se aplica aos traba-
lhadores que tenham sido admitidos ao serviço no ano da 
entrada em vigor das novas tabelas salariais.

Cláusula 97.ª

Disposição interpretativa especial

1-	As partes outorgantes expressamente declaram que os 
trabalhadores admitidos até ao dia 31 de dezembro de 2006 
recebem suplemento de embarque e/ou subsídio por isenção 
de horário de trabalho, consoante o caso, independentemente 
de estarem, ou não, em operação, e que recebem subsídio de 
refeição mesmo quando lhes é fornecida a refeição em espé-
cie, o que decorreu de negociações tendentes a salvaguardar 
o cumprimento do disposto na cláusula 94.ª (Manutenção de 
direitos e regalias adquiridos) deste ACT.

2-	Em consequência do disposto no número precedente, as 

partes interpretam a sua vontade negocial no sentido de que, 
quanto aos trabalhadores admitidos a partir de 1 de janeiro 
de 2007, a obrigação de atribuição do suplemento de em-
barque e do subsídio por isenção de horário de trabalho só 
existirá quando em operação e desde que se verifiquem as 
demais condições de atribuição e, bem assim, que a obriga-
ção de atribuição de subsídio de refeição só existe nos casos 
em que esta não seja fornecida em espécie.

3-	Por contrato individual de trabalho, podem as partes 
acordar condições diferentes desde que mais favoráveis ao 
trabalhador.

ANEXO I

Definição de funções

A - Área marítima

Mestre tráfego local - É o trabalhador responsável pelo 
comando e chefia da embarcação onde presta serviço.

Marinheiro de tráfego local - É o trabalhador que auxi-
lia o mestre, substituindo-o nas suas faltas ou impedimentos. 
Procede a todo o tipo de manobras necessárias à boa navega-
ção, à atracação e desatracação e à segurança das embarca-
ções. Assegura ainda a conservação e limpeza das embarca-
ções onde presta serviço.

Marinheiro de 2.ª classe de tráfego local - É o trabalha-
dor que auxilia o mestre e o marinheiro de 1.ª em todas as ta-
refas que lhes incumbem na embarcação onde presta serviço.

Maquinista prático - É o trabalhador responsável pela 
condução da máquina e de toda a aparelhagem da embarca-
ção, competindo-lhe a sua conservação, limpeza e manuten-
ção, bem como a execução de pequenas reparações.

Ajudante maquinista prático - É o trabalhador que auxilia 
o maquinista em todas as tarefas que lhe incumbem a bordo 
da embarcação onde presta serviço, assumindo integralmen-
te aquelas funções quando não houver maquinista a bordo.

Vigia - É o trabalhador responsável pela vigia, segurança 
e conservação das embarcações em porto.

B - Área operacional e comercial

Ajudante de bar - É o trabalhador que colabora com o 
barman na preparação e serviço de bebidas. Cuida da limpe-
za e higiene dos utensílios e instalações do bar. 

Ajudante de cozinha - É o trabalhador que executa diver-
sas tarefas de apoio ao cozinheiro. Colabora no serviço de 
preparação das refeições.

Ajudante de terapeuta de SPA - É o profissional que cola-
bora com o terapeuta de SPA. Cuida da limpeza e higiene dos 
utensílios e locais de realização dos tratamentos de estética.

Assistente de bordo - É o trabalhador que a bordo das 
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embarcações, e nas deslocações de e para bordo, acompa-
nha os passageiros, presta os esclarecimentos necessários e 
procura resolver os problemas que lhe sejam colocados. É 
responsável pela animação a bordo e durante a viagem e nas 
visitas guiadas presta informações históricas e socioculturais 
em duas ou mais línguas.

Assistente de diretor de cruzeiro - É o trabalhador que au-
xilia o diretor de cruzeiro na execução das respetivas funções 
e o substitui nos impedimentos ou ausências.

Assistente operacional - É o trabalhador que, de acordo 
com a sua formação e/ou as suas aptidões específicas, está 
habilitado a prestar serviço de eletricista, carpinteiro, canali-
zador, mecânico, etc., quer manuseando e dando assistência 
a embarcações, equipamentos, máquinas e meios de trans-
porte utilizados pela empresa, quer zelando pela sua manu-
tenção, limpeza e conservação.

Camaroteiro - É o trabalhador que se ocupa do asseio, 
arranjo e decoração dos camarotes dos passageiros, bem 
como dos locais de acesso e de estar. Colabora nos serviços 
de pequenos-almoços e ainda no fornecimento de pequenos 
consumos a utilizar pelos passageiros nos camarotes.

Camaroteiro chefe - É o trabalhador que providencia a 
limpeza e arranjos diários dos camarotes e outras áreas da 
embarcação, coordenando toda a atividade do pessoal sob 
as suas ordens. É responsável pela manutenção dos stocks 
da sua secção.

Chefe de cozinha - É o trabalhador que organiza, coor-
dena e dirige os trabalhos de cozinha a bordo das embar-
cações. É o responsável pela confeção das refeições e pelo 
aprovisionamento dos víveres e demais bens necessários. 
Em conjunto com o diretor de cruzeiro elabora as ementas 
dos passageiros e da tripulação

Chefe pasteleiro - É o trabalhador que organiza, coordena 
e dirige os trabalhos de pastelaria a bordo das embarcações. 
É o responsável pela confeção das especialidades pasteleiras 
e pelo aprovisionamento das matérias-primas e demais bens 
necessários. Colabora com o diretor de cruzeiro e o chefe de 
cozinha na elaboração das ementas.

Chefe de receção - É o trabalhador que organiza, coor-
dena e dirige o funcionamento dos serviços de receção. Co-
opera no acolhimento de passageiros, registos, lançamento 
de faturas e faturação de consumos, aconselhamento e infor-
mações que sejam requeridas pelos passageiros à receção. É 
responsável pela manutenção dos stocks da sua secção.

Chefe de sala - É o trabalhador que organiza, dirige e 
orienta todos os trabalhadores relacionados com o serviço 
de mesa, definindo as obrigações de cada um e os respetivos 
grupos de mesa. É responsável pela manutenção dos stocks 
da sua secção.

Chefe de serviços operacionais - É o trabalhador que co-
ordena e controla o trabalho de um grupo de profissionais 
que constituem um serviço operacional da empresa, poden-
do executar as tarefas de maior responsabilidade que a eles 

incumbem.
Copeiro - É o trabalhador que executa o trabalho de lim-

peza e tratamento das louças, vidros e outros utensílios de 
mesa e cozinha, por cuja conservação é responsável. Coope-
ra na limpeza e arrumações da cozinha.

Cozinheiro - É o trabalhador que se ocupa da preparação 
e confeção das refeições, elaborando ou colaborando na ela-
boração das ementas. É responsável pela limpeza da cozinha, 
dos utensílios e demais equipamentos.

Diretor de cruzeiro - É o trabalhador que organiza, coor-
dena e dirige o funcionamento dos diversos serviços da parte 
hoteleira da embarcação, aconselhando a administração no 
que respeita à política económica e comercial.

Empregado bar - É o trabalhador que prepara e serve be-
bidas simples ou compostas. É responsável pela manutenção 
dos stocks da sua secção e pela limpeza e arranjo das insta-
lações do bar.

Empregado de mesa - É o trabalhador que serve refeições 
e bebidas a passageiros e clientes. Colabora na preparação 
das salas e arranjo das mesas e executa todos os serviços ine-
rentes à satisfação dos clientes. É responsável pela limpeza e 
conservação dos locais onde trabalha.

Empregado de quiosque - É o trabalhador que num quios-
que da empresa assegura a venda, a faturação, o controlo do 
caixa e dos stocks do mesmo. Quando necessário, pode de-
sempenhar outras tarefas relacionadas com a boa manuten-
ção e gestão do quiosque.

Motorista (pesados e ligeiros) - Trabalhador que, pos-
suindo a adequada carta de condução, tem a seu cargo a con-
dução de veículos automóveis, competindo-lhe ainda zelar 
pela boa manutenção, conservação e limpeza decorrentes do 
uso normal do veículo. É responsável pelos passageiros e 
pela carga que transporta, bem como pelas operações de car-
ga e descarga.

Promotor comercial - É o trabalhador que prepara e exe-
cuta, na empresa e no exterior, tarefas de relações públicas, 
promoção e venda dos serviços da empresa.

Prospetor comercial - É o trabalhador que se ocupa da 
angariação de novos clientes, finais ou intermediários, no se-
tor ou setores a que está adstrito.

Rececionista - É o trabalhador que em regime diurno ou 
noturno se ocupa dos serviços de receção, designadamente 
do acolhimento dos passageiros, registos, lançamentos de 
faturas e faturação de consumos, aconselhamento e informa-
ções que lhe sejam requeridas. Atende os desejos e reclama-
ções dos passageiros e procede ao trabalho administrativo 
inerente às funções.

Subchefe de cozinha - É o trabalhador que auxilia o chefe 
de cozinha em todas as suas funções, substituindo-o nas suas 
faltas ou impedimentos.

Técnico operacional - É o trabalhador detentor de ade-
quada formação técnica e/ou experiência profissional para 
prestar serviço de eletricista, carpinteiro, canalizador, mecâ-
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nico, etc. em uma ou mais áreas funcionais da empresa. Sob 
orientação superior, executa com autonomia trabalhos que 
requerem a aplicação de técnicas qualificadas. Pode coorde-
nar funcionalmente grupos de trabalho ou coadjuvar a sua 
chefia.

Terapeuta de SPA - É o trabalhador detentor de formação 
técnica adequada para executar massagens terapêuticas e/ou 
tratamentos de SPA. É responsável pela limpeza e conser-
vação dos locais onde trabalha, assim como o aprovisiona-
mento dos stocks necessários para o desempenho das suas 
funções. Assegura a agenda de marcação dos tratamentos, 
assim como a promoção dos mesmos junto dos clientes. Dá 
apoio a outros departamentos, em funções para os quais es-
teja tecnicamente habilitado, desde que lhe seja requerido.

C - Área gestão e administrativa

Assessor direção - É o trabalhador que auxilia o diretor 
na execução das respetivas funções. 

Assistente administrativo - É o trabalhador que, dentro 
da área em que se insere, procede ao tratamento adequado de 
toda a correspondência, documentação, valores e materiais 
diversos. Prepara, colige e ordena elementos para consulta 
e tratamento informático. Utiliza os meios tecnológicos ade-
quados ao desempenho da sua função.

Auxiliar administrativo - É o trabalhador que assegura 
funções auxiliares e diversificadas de apoio administrativo 
no interior e exterior da empresa, procedendo à entrega e re-
colha de correspondência, documentação, valores, pequenos 
objetos ou volumes.

Chefe de serviços - É o trabalhador que coordena e con-
trola o trabalho de um grupo de profissionais que constituem 
um serviço da empresa, podendo executar as tarefas de maior 
responsabilidade que a eles incumbem.

Técnico oficial de contas - É o trabalhador que, dotado 
das necessárias habilitações de natureza legal, organiza e di-
rige os serviços de contabilidade e aconselha a direção sobre 
problemas de natureza contabilística e fiscal. É o responsá-
vel, em conjunto com a administração da empresa, pela assi-
natura das declarações fiscais.

Diretor - É o trabalhador que organiza, coordena e diri-
ge, nos limites do poder em que está investido, uma área de 
atividade da empresa.

Empregado de limpeza - É o trabalhador que assegura a 
limpeza das instalações e equipamentos da empresa, poden-
do ainda desempenhar ocasionalmente outras tarefas indife-
renciadas.

Secretário - É o trabalhador que colabora diretamente 
com entidades com funções de administração, direção ou 
chefia, incumbindo-lhe coordenar, organizar e assegurar toda 
a atividade do gabinete, gerindo a agenda de trabalhos. Se-
cretaria reuniões e assegura a elaboração das respetivas atas. 
Utiliza os meios tecnológicos adequados ao desempenho da 
sua função.

Técnico administrativo - É o trabalhador que executa ati-
vidades técnico-administrativas diversificadas no âmbito de 
uma ou mais áreas funcionais da empresa. Elabora estudos 
e executa funções que requerem conhecimentos técnicos de 
maior complexidade e tomada de decisões correntes. Pode 
coordenar funcionalmente, se necessário, a atividade de ou-
tros profissionais administrativos.

Técnico de informática - É o trabalhador que, a partir 
de especificações recebidas, instala, mantém e coordena o 
funcionamento de diverso software, hardware e sistemas de 
telecomunicações, a fim de criar um ambiente informático 
estável que responda às necessidades da empresa. Pode in-
tegrar equipas de desenvolvimento na área da informática, 
concebendo, adaptando e implementando aplicações. Man-
tém um suporte ativo ao utilizador, executando treino espe-
cífico e participando em programas de formação.

Telefonista/Rececionista - É o trabalhador que prestando 
serviço numa receção, opera uma central telefónica, estabe-
lecendo as ligações e comutações necessárias. Atende, iden-
tifica, informa e encaminha os visitantes. Quando necessário, 
executa complementarmente trabalhos administrativos ine-
rentes à função.

ANEXO II

Carreiras profissionais

Artigo 1.º

Conceitos

Para efeitos deste anexo consideram-se:
a)	Categoria profissional: designação atribuída a um tra-

balhador correspondente ao desempenho de um conjunto de 
funções da mesma natureza e idêntico nível de qualificação e 
que constitui o objeto da prestação de trabalho;

b)	Carreira profissional: conjunto de graus ou de catego-
rias profissionais no âmbito dos quais se desenvolve a evolu-
ção profissional potencial dos trabalhadores;

c)	Grau: situação na carreira profissional correspondente a 
um determinado nível de qualificação e remuneração;

d)	Escalão salarial: remuneração base mensal do trabalha-
dor à qual se acede por antiguidade dentro da mesma catego-
ria e grau profissionais.

Artigo 2.º

Condições gerais de ingresso

1-	São condições gerais de ingresso nas carreiras profis-
sionais:

a)	Ingresso pelo grau e escalão salarial mais baixos da ca-
tegoria profissional;

b)	Habilitações literárias, qualificações profissionais ou 
experiência profissional adequadas.

2-	O ingresso poderá verificar-se para categoria profissio-
nal superior atendendo à experiência profissional, ao nível 
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de responsabilidade ou ao grau de especialização requeridos.
3-	As habilitações literárias específicas de ingresso nas ca-

tegorias profissionais poderão ser supridas por experiência 
profissional relevante e adequada às funções a desempenhar, 
nas condições que forem fixadas por cada empresa.

Artigo 3.º

Evolução nas carreiras profissionais

A evolução nas carreiras profissionais processa-se pelas 
seguintes vias:

a)	Promoção - constitui promoção o acesso, com carácter 
definitivo, de um trabalhador a categoria ou grau profissional 
superior;

b)	Progressão - constitui progressão a mudança para esca-
lão salarial superior, dentro do mesmo nível salarial.

Artigo 4.º

Promoções e progressões

1-	As promoções são da iniciativa da entidade empregado-
ra e terão suporte em mudanças de conteúdo funcional e em 
sistemas de avaliação de desempenho a implementar pelas 
empresas.

2-	A evolução nos graus profissionais desenvolve-se pela 
alteração dos conteúdos funcionais, designadamente pela 
aquisição de novos conhecimentos e competências profissio-
nais, pelo desenvolvimento tecnológico do posto de traba-
lho, pelo acréscimo de responsabilidades, pelo desempenho 
de funções correspondentes a diversos postos de trabalho e 
ainda pelo reconhecimento de especial mérito no desempe-
nho da profissão.

3-	As progressões far-se-ão:
a)	Por mérito - em qualquer altura, por decisão da entidade 

empregadora;
b)	Por ajustamento - decorridos três anos de permanência 

no mesmo escalão salarial. 
§ único. Para os trabalhadores admitidos a partir de 1 de 

março de 2013 as progressões por ajustamento ficam suspen-

sas durante um período cinco anos.
4-	A progressão por ajustamento poderá ser retardada até 

4 anos, por iniciativa da entidade empregadora, com funda-
mento em demérito, o qual será comunicado por escrito ao 
trabalhador.

5-	Quando o trabalhador, por força de progressão, atin-
ja o escalão salarial mais elevado e nele permaneça cinco 
anos sem que tenha sido promovido, transita para o nível, 
grau e vencimento imediatamente superiores, salvo se tiver 
alcançado o topo da sua carreira profissional ou se houver 
demérito.

6-	Na contagem dos anos de permanência para efeitos de 
progressão apenas serão levados em linha de conta os dias de 
presença efetiva, sendo descontados os tempos de ausência, 
com exceção do tempo de férias, dos resultantes de acidentes 
de trabalho e doenças profissionais, parto, cumprimento de 
obrigações legais, o exercício de crédito de horas por diri-
gentes sindicais, delegados sindicais e membros de comis-
sões de trabalhadores.

Artigo 5.º

Estágio

1-	A admissão para as categorias profissionais que não exi-
gem certificação, constantes dos níveis salariais V a XII do 
anexo III, poderá ser precedida de estágio, o qual se destina 
à aprendizagem da profissão para a qual o trabalhador foi 
contratado.

2-	O estágio terá a duração máxima de seis meses ou nove 
meses se for para atividade sazonal, durante os quais o tra-
balhador auferirá uma retribuição base mensal que não pode 
ser inferior a 70 % da prevista neste ACT para a categoria 
profissional para que foi contratado, nem ao valor da retri-
buição mínima mensal garantida (RMMG).

3-	Não haverá lugar a estágio quando o trabalhador já tiver 
desempenhado a profissão numa das empresas outorgantes 
deste ACT, ou em outra empresa por elas reconhecida, du-
rante um período equivalente à da duração prevista para o 
estágio, desde que documentado.
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ANEXO III

Tabelas de retribuições base mensais
(Em vigor de 1 de março de 2016 a 28 de fevereiro de 2017)

A - Área marítima, operacional e comercial

Níveis
Categorias Escalões salariais

Profissionais A B C D E F G

I
Mestre tráfego local
Diretor cruzeiro II
Chefe de serviços operacional III

850,00 876,00 903,00 931,00 959,00 988,00 1 018,00

II Promotor comercial II
Chefe de serviços operacional II 832,00 857,00 883,00 910,00 938,00 967,00 997,00

III

Chefe cozinha
Chefe pasteleiro
Chefe de serviços operacional I
Diretor cruzeiro I
Maquinista prático 1.ª
Técnico operacional III

814,00 839,00 865,00 891,00 918,00 946,00 975,00

IV Subchefe de cozinha 802,00 827,00 852,00 878,00 905,00 933,00 961,00

V

Assistente bordo II
Assistente diretor cruzeiro II
Camaroteiro chefe
Chefe de receção
Chefe sala
Cozinheiro 1.ª
Maquinista prático 2.ª
Promotor comercial I
Técnico operacional II

791,00 815,00 840,00 866,00 892,00 919,00 947,00

VI

Assistente bordo I
Assistente diretor cruzeiro I
Cozinheiro 2.ª
Empregado bar 1.ª
Empregado mesa 1.ª
Maquinista prático 3.ª
Rececionista
Técnico operacional I
Terapeuta de SPA II

753,00 776,00 800,00 824,00 849,00 875,00 902,00

VII

Ajudante maquinista
Assistente operacional II
Marinheiro TL
Motorista II
Terapeuta de SPA I

669,00 690,00 711,00 733,00 755,00 778,00 802,00

VIII

Ajudante cozinha
Camaroteiro
Cozinheiro 3.ª
Empregado bar 2.ª
Empregado mesa 2.ª
Marinheiro 2.ª TL
Vigia II

645,00 665,00 685,00 706,00 728,00 750,00 773,00
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IX 

Ajudante de bar
Assistente operacional I
Ajudante de terapeuta de SPA
Prospetor comercial II
Copeiro II
Vigia I

608,00 627,00 646,00 666,00 686,00 707,00 729,00

X Motorista I
Prospetor comercial I 579,00 597,00 615,00 634,00 654,00 674,00 695,00

XI Copeiro I
Empregado quiosque II 548,00 565,00 582,00 600,00 618,00 637,00 657,00

XII Empregado quiosque I 530,00 546,00 563,00 580,00 598,00 616,00 635,00

B - Área de gestão e administrativa

Níveis
Categorias Escalões salariais

Profissionais A B C D E F G

I Diretor II 1 514,00 1 560,00 1 607,00 1 656,00 1 706,00 1 758,00 1 811,00

II Chefe de serviços III
Técnico oficial contas II 1 195,00 1 231,00 1 268,00 1 307,00 1 347,00 1 388,00 1 430,00

III
Chefe de serviços II
Diretor I
Técnico oficial de contas I

970,00 1 000,00 1 030,00 1 061,00 1 093,00 1 126,00 1 160,00

IV

Assessor direção II
Chefe de serviços I
Técnico administrativo III
Técnico informática III

850,00 876,00 903,00 931,00 959,00 988,00 1 018,00

V

Assessor direção I
Secretário II
Técnico administrativo II
Técnico informática II

791,00 815,00 840,00 866,00 892,00 919,00 947,00

VI
Secretário I
Técnico administrativo I
Técnico informática I

728,00 750,00 773,00 797,00 821,00 846,00 872,00

VII Assistente administrativo II
Telefonista/Rececionista II 669,00 690,00 711,00 733,00 755,00 778,00 802,00

VIII

Assistente administrativo I
Auxiliar administrativo II
Empregado limpeza II
Telefonista/Rececionista I

579,00 597,00 615,00 634,00 654,00 674,00 695,00

IX Auxiliar administrativo I
Empregado limpeza I 530,00 546,00 563,00 580,00 598,00 616,00 635,00
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ANEXO IV

Regulamento de higiene e segurança

Artigo 1.º

As empresas obrigam-se a respeitar nas instalações dos 
seus serviços os princípios ergonómicos recomendados pe-
los organismos especializados tendentes a reduzir a fadiga 
e a diminuir o risco das doenças profissionais. As empresas 
obrigam-se em especial a criar em todos os locais de trabalho 
as condições de conforto e sanidade constantes do presente 
regulamento.

Artigo 2.º

Todos os locais destinados ao trabalho ou previstos para 
a passagem do pessoal e ainda as instalações sanitárias ou 
outras postas à disposição assim como o equipamento destes 
lugares devem ser convenientemente conservados.

Artigo 3.º

Os referidos locais de equipamento devem ser mantidos 
em bom estado de limpeza. É necessário, designadamente, 
que sejam limpos com regularidade:

a)	O chão, as escadas e os corredores;
b)	Os vidros destinados a iluminarem os locais e fontes de 

luz artificial;
c)	As paredes, os tetos e o equipamento.

Artigo 4.º

A limpeza deve ser feita fora das horas de trabalho, sal-
vo exigências particulares ou quando a operação de limpeza 
possa ser feita sem inconveniente para os trabalhadores du-
rante as horas de trabalho.

Artigo 5.º

Deve proceder-se, de harmonia com as normas aprovadas 
pela autoridade competente, à neutralização, evacuação ou 
isolamento, de uma maneira tão rápida quanto possível, de 
todos os desperdícios e restos suscetíveis de libertarem subs-
tâncias incómodas, tóxicas ou perigosas ou de constituírem 
uma fonte de infeção.

Artigo 6.º

Quando um local de trabalho esteja apetrechado com um 
sistema de condicionamento de ar, deve ser prevista uma 
ventilação de segurança apropriada, natural ou artificial.

Iluminação

Artigo 7.º

Todos os lugares de trabalho ou previstos para a passa-
gem dos trabalhadores e ainda as instalações sanitárias ou 
outras postas à sua disposição devem ser providos, enquanto 
forem suscetíveis de ser utilizados, de iluminação natural ou 
artificial ou das duas formas, de acordo com as normas inter-
nacionalmente adotadas.

Artigo 8.º

É necessário, designadamente, que sejam tomadas as dis-
posições:

–– Para assegurar o conforto visual, através de vãos de ilu-
minação natural, repartidos por forma adequada e com di-
mensões suficientes, através de uma escolha judiciosa das 
cores a dar nos locais e equipamentos destes e de uma repar-
tição apropriada das fontes de iluminação artificial;

–– Para prevenir o constrangimento ou as perturbações 
provenientes de excesso de brilho, dos contrastes excessivos 
de sombra e luz, da reflexão da luz e das iluminações diretas 
muito intensas;

–– Para eliminar todo o encandeamento prejudicial quando 
se utiliza a iluminação artificial.

Artigo 9.º

Sempre que se possa ter, sem grandes dificuldades, uma 
iluminação natural suficiente, deverá ser-lhe dada preferên-
cia.

Temperatura

Artigo 10.º

Em todos os locais destinados ao trabalho ou previstos 
para a passagem dos trabalhadores e ainda as instalações 
sanitárias ou postas à sua disposição devem manter-se as 
melhores condições possíveis de temperatura, humidade e 
movimento de ar, tendo em atenção o género de trabalho e 
o clima.

Artigo 11.º

Os trabalhadores não devem ser obrigados a trabalhar ha-
bitualmente a temperatura extrema.

Artigo 12.º

É proibido utilizar meios de aquecimento ou de refrige-
ração perigosos, suscetíveis de libertar emanações perigosas 
na atmosfera dos locais de trabalho.

Espaço unitário de trabalho

Artigo 13.º

Embora atendendo às características do trabalho realiza-
do pelos diversos profissionais abrangidos por esta conven-
ção, deve a empresa prever para cada trabalhador um espaço 
suficiente e livre de qualquer obstáculo para poder realizar o 
trabalho sem prejuízo para a saúde.

Água potável

Artigo 14.º

1-	A água que não provém de um serviço oficialmente 
encarregado de distribuição de água potável não deve ser 
distribuída como tal, a não ser que o serviço de higiene com-
petente autorize expressamente a respetiva distribuição e a 
inspecione periodicamente.
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2-	Qualquer outra forma de distribuição diferente da que é 
usada pelo serviço oficial terá de ser aprovada pelo serviço 
de higiene competente.

Artigo 15.º
1-	Qualquer distribuição de água potável deve ter, nos lo-

cais em que possa ser utilizada, uma menção indicando essa 
qualidade.

2-	Nenhuma comunicação, direta ou indireta, deve existir 
entre os sistemas de distribuição de água potável e de água 
não potável.

Lavabos

Artigo 16.º

Devem existir, em locais apropriados, lavabos suficien-
tes.

Artigo 17.º

Devem existir, para uso pessoal, em locais apropriados, 
retretes suficientes e convenientemente mantidas.

Artigo 18.º

1-	As retretes devem ter divisórias de separação, de forma 
a assegurar um isolamento suficiente.

2-	As retretes devem estar fornecidas de descarga de água, 
de sifões hidráulicos e de papel higiénico ou de outras faci-
lidades análogas.

Artigo 19.º

Devem ser previstas retretes distintas para os homens e 
para as mulheres.

Assentos

Artigo 20.º

As instalações de trabalho devem ser arejadas de tal 
maneira que os trabalhadores que trabalham de pé possam, 
sempre que isso seja compatível com a natureza do trabalho, 
executar a sua tarefa na posição de sentado.

Artigo 21.º

Os assentos postos à disposição dos trabalhadores devem 
ser de modelo e dimensões cómodos e apropriados ao traba-
lho a executar.

Vestiários

Artigo 22.º

Para permitir aos trabalhadores guardar e mudar o ves-
tuário que não seja usado durante o trabalho devem existir 
vestiários.

Artigo 23.º

Os vestiários devem comportar armários individuais de 
dimensões suficientes, convenientemente arejados e poden-
do ser fechados à chave.

Artigo 24.º

As empresas obrigam-se a fornecer aos seus trabalhado-
res os fatos de trabalho necessários a uma adequada apresen-
tação e execução funcional das suas tarefas.

Locais subterrâneos e semelhantes

Artigo 25.º

Os locais subterrâneos e os locais sem janela em que se 
execute normalmente trabalho devem satisfazer não só as 
normas de higiene apropriada, como também todos os ín-
dices mínimos indicados neste regulamento respeitantes à 
iluminação, ventilação e arejamento, temperatura e espaço 
unitário.

Primeiros socorros

Artigo 26.º

Todo o local de trabalho deve, segundo a sua importância 
e segundo os riscos calculados, possuir um ou vários armá-
rios, caixas ou estojos de primeiros socorros.

Artigo 27.º

1-	O equipamento dos armários, caixas ou estojos de pri-
meiros socorros previstos no artigo anterior deve ser deter-
minado segundo o número de trabalhadores e a natureza dos 
riscos.

2-	O cadeado dos armários, caixas ou estojos de primeiros 
socorros deve ser mantido em condições de assepsia e con-
venientemente conservados e ser verificados ao menos uma 
vez por mês.

3-	Cada armário, caixa ou estojo de primeiros socorros 
deve conter instruções claras e simples para os primeiros 
cuidados a ter em caso de emergência. O ser conteúdo deve 
ser cuidadosamente etiquetado.

Medidas a tomar contra a propagação das doenças

Artigo 28.º

1-	As empresas obrigam-se a fornecer aos trabalhadores ao 
seu serviço abrangidos por este acordo os necessários meios 
de proteção, como a seguir se dispõe:

a)	A todos os trabalhadores cuja tarefa o justifique - capa-
cetes de proteção;

b)	Nos trabalhos de picagem, escovagem ou rebentamento 
de ferrugem, tinta seca, cimento ou outros materiais susce-
tíveis de partículas - óculos, viseiras ou outros anteparos de 
proteção dos olhos e do rosto;

c)	Nos trabalhos de picagem, raspagem, escovagem me-
cânica ou manual, na limpeza e remoção de materiais que 
provoquem a suspensão de poeiras - máscaras antipoeiras;

d)	Na pintura mecânica ao ar livre, empregando tintas não 
betuminosas - máscaras com filtro apropriado;

e)	Na pintura mecânica ao ar livre, com tintas betuminosas 
ou altamente tóxicas, na pintura, mesmo manual, com estas 
tintas, em locais confinados, ou na pintura mecânica, nestes 
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mesmos locais, com qualquer tinta - máscaras com forneci-
mento de ar à distância e devidamente filtrados;

f)	 Em trabalhos no interior de caldeiras, motores, tanques 
sujos de óleo ou resíduos petrolíferos, na pintura manual em 
locais confinados e difíceis (tanques, paióis, confferdans, 
cisternas, etc.) - fatos apropriados;

g)	Nos trabalhos em altura onde não haja resguardos que 
circundem os trabalhadores ou em bailéu ou prancha de cos-
tado-cintos de segurança;

h)	Na decapagem ao ar livre com jacto de abrasivo - más-
cara antipoeira e viseira;

i)	 Na decapagem com jacto de abrasivo, em locais con-
finados, ou com jacto de areia húmida, em qualquer local, 
mesmo ao ar livre - escafandro com proteção até meio corpo 
e com fornecimento de ar à distância e devidamente purifi-
cado;

j)	 No manuseamento de materiais com arestas vivas, tais 
como ferros, madeiras, etc., de tintas e outros ingredientes 
corrosivos, na limpeza de caldeiras, na picagem, escovagem 
mecânica ou decapagem a jacto - luvas apropriadas;

l)	 Nos trabalhos que tenham de ser executados sobre an-
daimes e outras plataformas rígidas a superfície não pode 
ter largura inferior a 40 cm e é obrigatória a montagem de 
guarda-costas duplos;

m)	Nos trabalhos onde se imponha o uso de máscaras ou 
escafandros com insuflação de ar fornecido à distância, a 
empresa deve fornecer gorros de lã próprios para proteção 
da cabeça e ouvidos;

n)	Nos trabalhos onde haja água, óleos ou outros produtos 
químicos ou exista o perigo de queda ou choque de materiais 
sobre os pés deve ser fornecido calçado próprio;

o)	Nos serviços onde os trabalhadores estejam expostos a 
queda de água, tal como à chuva, devem ser fornecidos os 
meios de proteção adequados.

2-	Nos trabalhos de pintura mecânica, de picagem ou esco-
vagem mecânica de decapagem com jacto abrasivo que obri-
guem ao uso de proteção das vias respiratórias, na pintura, 
mesmo manual, em compartimentos que não tenham aber-
turas para o exterior e simultaneamente ventilação forçada, 
nas limpezas no interior das caldeiras, motores ou tanques 
que tenham contido óleos ou outras matérias tóxicas, a dura-
ção dos mesmos será de oito horas; porém, os trabalhadores 
terão direito a interromper a atividade durante vinte minutos 
em cada período de duas horas para repousarem ao ar livre.

3-	As empresas obrigam-se a exigir aos trabalhadores que 
empreguem nas circunstâncias previstas no número 1 todo o 
equipamento de segurança e de proteção como aí se dispõe, 
ficando os trabalhadores obrigados ao cumprimento das dis-
posições constantes do número 1 do presente artigo.

4-	Todo o equipamento de proteção referido neste artigo 
deverá ser distribuído em condições de higiene devidamente 
comprovada pela empresa ou pelo serviço encarregado da 
desinfeção.

Artigo 29.º

Sempre que uma embarcação transporte em exclusivo 
matérias corrosivas, tóxicas, explosivas ou inflamáveis ou 
radioativas, a sua tripulação terá direito a um adicional de 
20 %.

Declaração

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 
do artigo 492.º do Código do Trabalho, declara-se que serão 
potencialmente abrangidos pela presente convenção coletiva 
de trabalho quatro empresas e quatrocentos e cinquenta tra-
balhadores.

Porto, 19 de abril de 2016.

Pela Douro Azul - Sociedade Marítimo-Turística, SA:

Pedro Manuel Moreira Almeida Rocha, na qualidade de 
administrador.

António Alves Pinheiro, na qualidade de administrador.

Pela Douro Azul - Agência de Viagens e Turismo, SA:

Pedro Manuel Moreira Almeida Rocha, na qualidade de 
administrador.

António Alves Pinheiro, na qualidade de administrador.

Pela Palace River Cruises, SA:

Mário Nuno Santos Ferreira, na qualidade de adminis-
trador.

Pela Priority Dolphin, SA:

Mário Nuno Santos Ferreira, na qualidade de adminis-
trador.

Pela Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar 
- FESMAR, em representação dos seguintes sindicatos fi-
liados:

SINCOMAR - Sindicato de Capitães e Oficiais da Mari-
nha Mercante;

SITEMAQ - Sindicato da Mestrança e Marinhagem da 
Marinha Mercante, Energia e Fogueiros de Terra;

SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercan-
te;

SMMCMM - Sindicato da Mestrança e Marinhagem de 
Câmaras da Marinha Mercante:

António Alexandre Picareta Delgado, na qualidade de 
mandatário.

Depositado e, 4 de maio de 2016, a fl.189 do livro n.º 11, 
com o n.º 53/2016, nos termos do artigo 494.º do Código do 
Trabalho, a provado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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ACORDOS DE REVOGAÇÃO DE CONVENÇÕES COLETIVAS

...

JURISPRUDÊNCIA

...

AVISOS DE CESSAÇÃO DA VIGÊNCIA DE CONVENÇÕES COLETIVAS

...

DECISÕES ARBITRAIS

...
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organizações do trabalho

associações sindicais

I - Estatutos

Sindicato dos Técnicos Superiores, Assistentes e Au-
xiliares de Educação da Zona Centro - STAAE ZC 

- Alteração

Alteração aprovada em 21 de março de 2016, com última 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 4, de 29 
de janeiro de 2016.

SECÇÃO V

Da comissão disciplinar e fiscalizadora de contas

Artigo 35.º

Composição e funcionamento

1-	A comissão disciplinar e fiscalizadora de contas é com-
posta por três associados eleitos em cada quadriénio pelo 
conselho geral por sufrágio secreto e direto e por listas no-
minativas e apurados os resultados pelo método de Hondt. 

2-	Na primeira reunião, os membros eleitos para a comis-
são disciplinar e fiscalizadora de contas designarão entre si 
o presidente. 

3-	A comissão disciplinar e fiscalizadora de contas reúne 
ordinariamente uma vez por semestre e extraordinariamen-
te sempre que solicitado por qualquer órgão estatutário para 
alguma questão da sua competência, a convocação do seu 

presidente, do presidente do conselho geral e do presidente 
da direção ou de um terço dos seus membros.

4-	Para que a comissão disciplinar e fiscalizadora de con-
tas possa validamente reunir e deliberar necessitam de estar 
presentes todos os seus membros, sendo as decisões tomadas 
por maioria simples.

CAPÍTULO X

De revisão do estatuto

Artigo 58.º

Alteração estatutária

1-	A alteração total ou parcial do estatuto do sindicato é 
da competência da assembleia geral mediante proposta do 
conselho geral.

2-	No caso excecional previsto na alínea s) do número 1 
do artigo 33.º, em que o conselho geral pode deliberar altera-
ções aos estatutos, estas dependem da proposta da direcção 
e carece de voto favorável de três quartos dos membros pre-
sentes do conselho geral. 

Registado em 2 de maio de 2016, ao abrigo do artigo 
449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 21, a fl. 174 do livro 
n.º 2.

II - Direção

...
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associações de empregadores

I - Estatutos

...

II - Direção

AICCS - Associação Nacional da Indústria e
Comércio de Colas e Similares - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 31 de 
março de 2016, para mandato de três anos.

Presidente - CIPADE - Indústria e Investigação de Pro-
dutos Adesivos, SA, representada por Isabel Maria Sousa 
Ramalho e Silva Pinho Lima.

Vice-presidente - NEOQUÍMICA - Exportação e Impor-
tação, SA, representada por Pedro Nuno Mendes Gonçalves.

Vice-presidente - RESIQUÍMICA - Resinas Químicas, 
L.da, representada por Casimiro Pinto.

Vice-presidente - HENKEL IBÉRICA PORTUGAL, 
Unipessoal, L.da, representada por Rui Salgueiro.

ACIST - Associação Empresarial de Comunicações 
de Portugal - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 17 de 

março de 2016, para mandato de três anos.

Efetivos:

Presidente - GLOBALEDA, SA, Paulo Moniz.
Vice-presidente para a área financeira - FONEWAY, SA, 

Rui de Sá.
Vice-presidente - OPTIFONE, SA, Patricia Teles.
Vice-presidente - SOMITEL, SA, José Manuel Marques.
Vice-presidente - DUALSET, SA, Victor Marujo.

Suplentes:

Presidente - GLOBALEDA, SA, Pedro Leite.
Vice-presidente para a área financeira - FONEWAY, SA, 

Arlete Peres.
Vice-presidente - OPTIFONE, SA, Luis Filipe Sá.
Vice-presidente - SOMITEL, SA, Rute Borges.
Vice-presidente - DUALSET, SA, Guida Mesquita.

comissões de trabalhadores

I - Estatutos

Carité Calçados, L.da - Constituição

Estatutos aprovados em 23 de fevereiro de 2016.

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra, no 
seu artigo 54.º, «o direito dos trabalhadores criarem comis-
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sões de trabalhadores para defesa dos seus interesses e inter-
venção democrática na vida da empresa», após o respetivo 
Preâmbulo afirmar «a decisão do povo português... de esta-
belecer os princípios basilares da democracia, de assegurar o 
primado do Estado de Direito democrático e de abrir cami-
nho para uma sociedade socialista... tendo em vista a cons-
trução de um país mais livre, mais justo e mais fraterno».

Assim, os trabalhadores da empresa, no exercício dos 
seus direitos constitucionais e legais e determinados a refor-
çar os seus interesses e direitos, a sua unidade de classe e a 
sua mobilização para a luta por um país mais livre, mais jus-
to e mais fraterno, designadamente, através da sua interven-
ção democrática na vida da empresa, aprovam os seguintes 
estatutos da comissão de trabalhadores.

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.º

Definição e âmbito

1-	Os presentes estatutos destinam-se a regular a consti-
tuição, eleição, funcionamento e actividade da comissão de 
trabalhadores da empresa Carité Calçados, L.da

2-	A sua aprovação decorre nos termos da lei, com a apre-
sentação do regulamento da votação, elaborado pelos tra-
balhadores que a convocam e publicitado simultaneamente 
com a convocatória.

3-	O coletivo dos trabalhadores da empresa Carité Calça-
dos, L.da é constituído por todos os trabalhadores da empresa 
e nele reside a plenitude dos poderes e direitos respeitantes 
à intervenção democrática dos trabalhadores na empresa, a 
todos os níveis.

Artigo 2.º

Princípios fundamentais

1-	A comissão de trabalhadores da empresa Carité Calça-
dos, L.da orienta a sua actividade pelos princípios constitu-
cionais, na defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores 
da empresa e dos trabalhadores em geral e da intervenção de-
mocrática na vida da empresa, visando o reforço da unidade 
da classe e a sua mobilização para a luta por uma sociedade 
liberta da exploração.

CAPÍTULO II

Órgãos, composição e competências do colectivo de 
trabalhadores

Artigo 3.º

Órgãos

São órgãos do colectivo de trabalhadores:
a)	O plenário;
b)	A comissão de trabalhadores (CT).

SECÇÃO I

Plenário

Artigo 4.º

Constituição

O plenário, forma democrática por excelência de expres-
são e deliberação, é constituído pelo colectivo dos trabalha-
dores da empresa.

Artigo 5.º

Competências

São competências do plenário:
a)	Definir as bases programáticas e orgânicas do colectivo 

de trabalhadores, através da aprovação ou alteração dos es-
tatutos da CT;

b)	Eleger a comissão de trabalhadores e, em qualquer al-
tura, destitui-la, aprovando simultaneamente um programa 
de ação;

c)	Controlar a atividade da CT pelas formas e modos pre-
vistos nestes estatutos;

d)	Pronunciar-se sobre todos os assuntos de interesse re-
levante para o colectivo dos trabalhadores que lhe sejam 
submetidos pela CT ou por trabalhadores, nos termos destes 
estatutos.

Artigo 6.º

Convocação

O plenário pode ser convocado:
a)	Pela comissão de trabalhadores;
b)	Pelo mínimo de 100 ou 20 % dos trabalhadores da em-

presa, mediante requerimento apresentado à comissão de tra-
balhadores, com indicação da ordem de trabalhos.

Artigo 7.º

Prazos da convocatória

1-	O plenário será convocado com a antecedência mínima 
de 15 dias, por meio de anúncios colocados nos locais habi-
tuais, destinados a afixação de propaganda das organizações 
dos trabalhadores, existentes no interior da empresa.

2-	No caso de se verificar a convocatória prevista na alínea 
b) do artigo 6.º, a comissão de trabalhadores deve fixar a 
data, hora, local e ordem de trabalhos da reunião do plenário, 
no prazo de 20 dias contados da recepção do referido reque-
rimento.

Artigo 8.º

Reuniões

O plenário reunirá quando convocado nos termos do arti-
go 6.º para os efeitos previstos no artigo 5.º

Artigo 9.º

Reunião de emergência

1-	O plenário reúne de emergência sempre que se mostre 
necessária uma tomada de posição urgente dos trabalhadores.
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2-	As convocatórias para estes plenários são feitas com a 
antecedência possível face a emergência, de modo a garantir 
a presença do maior número de trabalhadores.

3-	A definição da natureza urgente do plenário, bem como 
a respectiva convocatória, é da competência exclusive da co-
missão de trabalhadores ou, nos termos da alínea b) do artigo 
6.º, quando convocada pelos trabalhadores.

Artigo 10.º

Funcionamento

1-	As deliberações são válidas desde que tomadas pela 
maioria simples dos trabalhadores presentes, salvo o dispos-
to no número seguinte.

2-	Para a destituição da CT, das subcomissões de trabalha-
dores, ou de algum dos seus membros é exigida uma maioria 
qualificada de dois terços dos votantes.

Artigo 11.º

Sistema de discussão e votação

1-	O voto é sempre direto.
2-	A votação faz-se por braço levantado, exprimindo o 

voto a favor, o voto contra e a abstenção.
3-	O voto é direto e secreto nas votações referentes a:
a)	Eleição e destituição da comissão de trabalhadores;
b)	Eleição e destituição das subcomissões de trabalhado-

res;
c)	Aprovação e alteração dos estatutos e adesão a comis-

sões coordenadoras.
4-	As votações previstas no número anterior decorrerão 

nos termos da lei e destes estatutos.
5-	O plenário ou a CT podem submeter outras matérias ao 

sistema de votação previsto no número 3.
6-	São obrigatoriamente precedidas de discussão em ple-

nário as seguintes matérias:
a)	Eleição e destituição da comissão de trabalhadores ou 

de algum dos seus membros;
b)	Eleição e destituição das subcomissões de trabalhadores 

ou de algum dos seus membros;
c)	Alteração dos estatutos.
7-	A comissão de trabalhadores ou o plenário podem sub-

meter a discussão prévia qualquer deliberação.

SECÇÃO II

Comissão de trabalhadores

Subsecção I

Disposições gerais

Artigo 12.º

Natureza

1-	A comissão de trabalhadores (CT) é o órgão democra-
ticamente designado, investido e controlado pelo colectivo 
dos trabalhadores para o exercício das atribuições, compe-

tências e direitos reconhecidos na Constituição da Repúbli-
ca, na lei e nestes estatutos.

2-	Como forma de organização, expressão e actuação demo-
cráticas do colectivo dos trabalhadores, a CT exerce em nome 
próprio a competência e direitos referidos no número anterior.

Artigo 13.º

Autonomia e independência

1-	A CT é independente do patronato, do Estado, dos par-
tidos e associações políticas, das confissões religiosas, das 
associações sindicais e, em geral, de qualquer organização 
ou entidade estranha ao coletivo dos trabalhadores.

§ único. As entidades e associações patronais estão proibi-
das de promoverem a constituição, manutenção e atuação da 
CT, ingerirem-se no seu funcionamento e actividade ou, de 
qualquer modo, influírem sobre a CT, designadamente atra-
vés de pressões económicas.

Artigo 14.º

Competência

1-	Compete à CT, designadamente:
a)	Defender os direitos e interesses profissionais dos tra-

balhadores;
b)	Receber todas as informações necessárias ao exercício 

da sua actividade;
c)	Exercer o controlo de gestão na empresa;
d)	Participar nos processos de reestruturação da empresa, 

especialmente no que toca a ações de formação ou quando 
ocorra alteração das condições de trabalho;

e)	Intervir, através das comissões coordenadoras às quais 
aderir, na reorganização do respectivo sector de atividade 
económica;

f)	 Gerir ou participar na gestão das obras sociais da em-
presa;

g)	Participar na elaboração da legislação do trabalho;
h)	Em geral, exercer todas as atribuições e competências 

que por lei lhes sejam reconhecidas.

Artigo 15.º

Controlo de gestão

1-	O controlo de gestão visa promover a intervenção e o 
empenhamento dos trabalhadores na vida da empresa.

2-	O controlo de gestão é exercido pela CT, nos termos e 
segundo as formas previstas na Constituição da República, 
na lei e nestes estatutos.

3-	Em especial, para o exercício do controlo de gestão, a 
CT tem o direito de:

a)	Apreciar e emitir parecer sobre o orçamento da empre-
sa e as suas alterações, bem como acompanhar a respetiva 
execução;

b)	Promover a adequada utilização dos recursos técnicos, 
humanos e financeiros;

c)	Promover, junto dos órgãos de gestão e dos trabalhado-
res, medidas que contribuam para a melhoria da actividade 
da empresa, designadamente nos domínios dos equipamen-
tos e da simplificação administrativa;
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d)	Apresentar aos órgãos competentes da empresa suges-
tões, recomendações ou críticas tendentes a qualificação ini-
cial e à formação contínua dos trabalhadores, bem como à 
melhoria das condições de vida e de trabalho, nomeadamen-
te na segurança, higiene e saúde;

e)	Defender junto dos órgãos de gestão e fiscalização da 
empresa e das autoridades competentes os legítimos interes-
ses dos trabalhadores.

4-	No exercício das suas competências e direitos, designa-
damente no controlo das decisões económicas e sociais da 
entidade patronal, o CT conserva a sua autonomia, não assu-
me poderes de gestão e, por isso, não se substitui aos órgãos 
da empresa nem a sua hierarquia administrativa, técnica e 
funcional, nem com eles se co-responsabiliza.

5-	A competência da CT para o exercício do controlo de 
gestão não pode ser delegada noutras entidades.

Artigo 16.º

Relações com as organizações sindicais

A actividade da CT e, designadamente, o disposto no ar-
tigo anterior, é desenvolvida sem prejuízo das atribuições e 
competências da organização sindical dos trabalhadores.

Artigo 17.º

Deveres

São deveres da CT, designadamente:
a)	Realizar uma atividade permanente e dedicada de or-

ganização de classe, de mobilização dos trabalhadores e de 
reforço da sua unidade;

b)	Garantir e desenvolver a participação democrática dos 
trabalhadores no funcionamento, direção, controlo e em toda 
a actividade do colectivo dos trabalhadores e dos seus ór-
gãos, assegurando a democracia interna a todos os níveis;

c)	Promover o esclarecimento e a formação cultural, téc-
nica, profissional e social dos trabalhadores, de modo a per-
mitir o desenvolvimento da sua consciência enquanto produ-
tores de riqueza e a reforçar o seu empenho responsável na 
defesa dos seus direitos e interesses;

d)	Exigir da entidade patronal, do órgão de gestão e de to-
das as entidades públicas competentes o cumprimento e apli-
cação das normas constitucionais e legais respeitantes aos 
direitos dos trabalhadores;

e)	Estabelecer laços de solidariedade e cooperação com as 
comissões de trabalhadores de outras empresas e comissões 
coordenadoras;

f)	 Cooperar, na base do reconhecimento da sua indepen-
dência recíproca, com a organização sindical dos trabalha-
dores da empresa, na prossecução dos objectivos comuns a 
todos os trabalhadores;

g)	Assumir, ao seu nível de atuação, todas as responsabili-
dades que para as organizações dos trabalhadores decorrem 
da luta geral pela liquidação da exploração do homem pelo 
homem e pela construção de uma sociedade sem classes.

Subsecção II

Direitos instrumentais

Artigo 18.º

Reuniões com o órgão de gestão da empresa

1-	A CT tem o direito de reunir periodicamente com o ór-
gão de gestão, para discussão e análise dos assuntos rela-
cionados com o exercício das suas atribuições, e de obter as 
informações necessárias à realização dessas atribuições.

2-	As reuniões realizam-se, pelo menos, uma vez por mês, 
mas deverão ter lugar sempre que necessário, para os fins 
indicados no número anterior.

3-	Das reuniões referidas neste artigo é lavrada acta, elabo-
rada pelo órgão de gestão, que deve ser aprovada e assinada 
por todos os presentes.

4-	O disposto nos números anteriores aplica-se igualmente 
às subcomissões de trabalhadores, em relação às direcções 
dos respectivos estabelecimentos.

Artigo 19.º

Informação

1-	Nos termos da Constituição da República e da lei, a CT 
tem direito a que lhe sejam fornecidas todas as informações 
necessárias ao exercício da sua atividade.

2-	Ao direito previsto no número anterior correspondem, 
legalmente, deveres de informação, vinculando não só o ór-
gão de gestão da empresa, mas também todas as entidades 
públicas competentes para as decisões relativamente às quais 
a CT tem o direito de intervir.

3-	O dever de informação que recai sobre o órgão de gestão 
da empresa abrange, designadamente, as seguintes matérias:

a)	Planos gerais de atividade e orçamento;
b)	Organização da produção e as suas implicações no grau 

da utilização dos trabalhadores e do equipamento;
c)	Situação de aprovisionamento;
d)	Previsão, volume e administração de vendas;
e)	Gestão de pessoal e estabelecimento dos seus critérios 

básicos, montante da massa salarial e a sua distribuição por 
grupos ou escalões profissionais, regalias sociais, produtivi-
dade e absentismo;

f)	 Situação contabilística, compreendendo o balanço, con-
ta de resultados e balancetes;

g)	Modalidades de financiamento;
h)	Encargos fiscais e parafiscais;
i)	 Projetos de alteração do objeto, do capital social e/ou de 

reconversão da atividade da empresa.
4-	As informações previstas neste artigo são requeridas, 

por escrito, pela CT ou pelos seus membros, à administração 
da empresa.

5-	Nos termos da lei, a administração da empresa deve res-
ponder por escrito, prestando as informações requeridas, no 
prazo de 8 dias, que poderá ser adargado até ao máximo de 
15 dias, se a complexidade da matéria o justificar.

6-	O disposto no número anterior não prejudica nem subs-
titui as reuniões previstas no artigo 17.º

Artigo 20.º

Parecer prévio

1-	Têm de ser obrigatoriamente precedidos de parecer es-
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crito da CT, os seguintes atos de decisão da empresa:
a)	Regulação da utilização de equipamento tecnológico 

para vigilância, à distância, do local de trabalho;
b)	Tratamento de dados biométricos;
c)	Elaboração de regulamentos internos da empresa;
d)	Celebração de contratos de viabilização ou contratos-

-programa;
e)	Encerramento de estabelecimentos ou de linhas de pro-

dução;
f)	 Dissolução ou requerimento de declaração de insolvên-

cia da empresa;
g)	Quaisquer medidas de que resulte uma diminuição sensí-

vel do número de trabalhadores da empresa, ou agravamento 
substancial das suas condições de trabalho e, ainda, as deci-
sões suscetíveis de desencadear mudanças substanciais no 
piano da organização de trabalho ou dos contratos de trabalho;

h)	Estabelecimento do plano anual e elaboração do mapa 
de férias dos trabalhadores da empresa;

i)	 Definição e organização dos horários de trabalho aplicá-
veis a todos ou a parte dos trabalhadores da empresa;

j)	 Modificação dos critérios de base de classificação pro-
fissional e de promoções;

k)	Mudança de local de actividade da empresa ou estabe-
lecimento;

l)	 Despedimento individual de trabalhadores;
m)	Despedimento coletivo;
n)	Mudança, a título individual ou colectivo, do local de 

trabalho de quaisquer trabalhadores;
o)	Balanço social.
2-	O parecer é solicitado à CT, por escrito, pela adminis-

tração da empresa e deve ser emitido no prazo máximo de 
10 dias, a contar da data da recepção do escrito em que for 
solicitado, se outro maior não for concedido ou acordado, em 
atenção à extensão ou complexidade da matéria.

3-	Nos casos a que se refere a alínea c) do número 1, o 
prazo de emissão do parecer é de 5 dias.

4-	Quando a CT solicitar informações sobre matérias rela-
tivamente às quais tenha sido requerida a emissão de parecer, 
ou quando haja lugar à realização de reunião, nos termos do 
artigo 18.º, o prazo conta-se a partir da prestação das infor-
mações solicitadas, ou da realização da reunião.

5-	Decorridos os prazos referidos nos números 2, 3 e 4 
sem que o parecer tenha sido entregue à entidade que o tiver 
solicitado, considera-se preenchida a exigência referida no 
número 1.

6-	A prática de qualquer dos atos referidos no número 1 
sem que previamente tenha sido solicitado, de forma regular, 
o parecer da comissão de trabalhadores determina a respecti-
va nulidade nos termos gerais de direito.

Artigo 21.º

Reestruturação da empresa

1-	O direito de participar em processos de reestruturação 
da empresa deve ser exercido:

a)	Pela CT, quando se trate da reestruturação da empresa;
b)	Pela correspondente comissão coordenadora, quando se 

trate da reestruturação de empresas do sector, cujas comis-

sões de trabalhadores aquela coordena.
2-	Neste âmbito, as CT e as comissões coordenadoras go-

zam dos seguintes direitos:
a)	O direito de serem previamente ouvidas e de emitirem 

parecer, nos termos e prazos previstos no artigo anterior, so-
bre os planos ou projectos de reorganização aí referidos;

b)	O direito de serem informadas sobre a evolução dos atos 
subsequentes;

c)	O direito de ter acesso à formulação final dos instru-
mentos de reestruturação e de sobre eles se pronunciar antes 
de aprovados;

d)	O direito de reunirem com os órgãos encarregados dos 
trabalhos preparatórios de reestruturação;

e)	O direito de emitirem juízos críticos, de formular su-
gestões e de deduzir reclamações junto dos órgãos sociais da 
empresa, ou das entidades competentes.

Artigo 22.º

Defesa de interesses profissionais e direitos dos trabalhadores

Em especial, para defesa de interesses profissionais e di-
reitos dos trabalhadores a comissão de trabalhadores goza 
dos seguintes direitos:

a)	Intervir no procedimento disciplinar para despedimento 
individual, ter conhecimento do processo desde o seu início, 
controlar a respetiva regularidade, bem coma a exigência de 
justa causa, através da emissão de parecer prévio, tudo nos 
termos da legislação aplicável;

b)	Intervir no controlo dos motivos e do processo para des-
pedimento coletivo, através de parecer prévio, nos termos da 
legislação aplicável;

c)	Ser ouvida pela entidade patronal sobre a elaboração do 
mapa de férias, na falta de acordo com os trabalhadores so-
bre a respetiva marcação.

Artigo 23.º

Gestão de serviços socias

A CT tem o direito de participar na gestão dos serviços 
sociais destinados aos trabalhadores da empresa.

Artigo 24.º

Participação na elaboração da legislação do trabalho

A participação da CT na elaboração da legislação do tra-
balho é feita nos termos da lei.

Subsecção III

Garantias e condições para o exercício da competência e 
direitos da CT

Artigo 25.º

Tempo para o exercício de voto

1-	Os trabalhadores, nas deliberações que, em conformida-
de com a lei e com estes estatutos, requeiram, têm o direito 
de exercer o voto no local de trabalho e durante o horário de 
trabalho.
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2-	O exercício do direito previsto no número 1 não pode 
causar quaisquer prejuízos ao trabalhador e o tempo despendi-
do conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço efetivo.

Artigo 26.º

Plenários e reuniões

1-	A comissão e/ou subcomissão de trabalhadores podem 
convocar plenários e outras reuniões de trabalhadores a rea-
lizar no local de trabalho:

a)	Durante o horário de trabalho da generalidade dos traba-
lhadores até um período máximo de 15 horas por ano, que con-
ta como tempo de serviço efetivo, desde que seja assegurado 
o funcionamento de serviços de natureza urgente e essencial;

b)	Fora do horário de trabalho da generalidade dos traba-
lhadores, sem prejuízo do normal funcionamento de turnos 
ou de trabalho suplementar.

2-	O tempo despendido nas reuniões referidas no na alínea 
a) do número 1 não pode causar quaisquer prejuízos ao traba-
lhador e conta, para todos os efeitos, como tempo de serviço.

3-	A comissão e/ou subcomissão de trabalhadores devem 
comunicar aos órgãos da empresa, com a antecedência mí-
nima de 48 horas, a data, a hora e o local em que pretendem 
que a reunião de trabalhadores se efectue e afixar a respetiva 
convocatória.

4-	No caso de reunião a realizar durante o horário de traba-
lho, a comissão e/ou subcomissão de trabalhadores devem, 
se for o caso, apresentar proposta que vise assegurar o fun-
cionamento de serviços de natureza urgente e essencial.

Artigo 27.º

Acção no interior da empresa

1-	A comissão de trabalhadores tem direito a realizar, nos 
locais de trabalho e durante o horário de trabalho, todas as 
atividades relacionadas com o exercício das suas atribuições 
e direitos.

2-	Este direito compreende o livre acesso aos locais de tra-
balho, a circulação nos mesmos e o contacto direto com os 
trabalhadores.

Artigo 28.º

Afixação e de distribuição de documentos

1-	A CT tem o direito de afixar todos os documentos re-
lativos aos interesses dos trabalhadores, em local adequado 
para o efeito, posto à sua disposição pela entidade patronal.

2-	A CT tem o direito de efectuar a distribuição daqueles do-
cumentos nos locais de trabalho e durante o horário de trabalho.

Artigo 29.º

Instalações adequadas

A CT tem direito a instalações adequadas, no interior da 
empresa, para o exercício das suas funções.

Artigo 30.º

Meios materiais e técnicos

A CT tem direito a obter, do órgão de gestão da empresa, 
os meios materiais e técnicos necessários para o desempenho 
das suas atribuições.

Artigo 31.º

Crédito de horas

1-	Para o exercício das suas funções, cada um dos mem-
bros das seguintes estruturas tem direito a um crédito mensal 
de horas não inferior aos seguintes montantes:

a)	Subcomissão de trabalhadores, oito horas;
b)	Comissão de trabalhadores, vinte e cinco horas;
c)	Comissão coordenadora, vinte horas.
2-	O trabalhador que seja membro de mais do que uma 

das estruturas referidas no número 1 não pode cumular os 
correspondentes créditos de horas.

Artigo 32.º

Faltas

1-	Consideram-se justificadas e contam, para todos os efei-
tos, como tempo de serviço, as ausências dos trabalhadores 
que sejam membros das estruturas de representação coletiva 
dos trabalhadores, designadamente da CT, de subcomissões 
e comissões coordenadoras, no exercício das suas atribui-
ções e competências.

2-	As ausências previstas no número anterior, que exce-
dam o crédito de horas definido por lei e por estes estatutos, 
consideram-se justificadas e contam como tempo de serviço 
efetivo, salvo para efeito retribuição.

Artigo 33.º

Solidariedade de classe

Sem prejuízo da sua independência legal e estatutária, a 
CT pratica e tem direito a beneficiar, na sua ação, da solida-
riedade de classe que une nos mesmos objectivos fundamen-
tais todas as organizações dos trabalhadores.

Artigo 34.º

Proibição de actos de discriminação contra trabalhadores

É proibido e considerado nulo e de nenhum efeito todo o 
acordo ou acto que vise:

a)	Subordinar o emprego de qualquer trabalhador à condi-
ção de este participar ou não nas atividades e órgãos, ou de 
se demitir dos cargos previstos nestes estatutos;

b)	Despedir, transferir ou, por qualquer modo, prejudicar 
um trabalhador por motivo das suas atividades e posições re-
lacionadas com as formas de organização e intervenção dos 
trabalhadores previstas nestes estatutos.

Artigo 35.º

Proteção legal

Os membros das CT, subcomissões e das comissões co-
ordenadoras, além do previsto nestes estatutos, gozam dos 
direitos e da proteção legal reconhecidos pela Constituição 
da República e pela lei aos membros das estruturas de repre-
sentação coletiva dos trabalhadores.

Artigo 36.º

Personalidade jurídica e capacidade judiciária

1-	A CT adquire personalidade jurídica pelo registo dos 
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seus estatutos no ministério responsável pela área laboral.
2-	A capacidade da CT abrange todos os direitos e obri-

gações necessários ou convenientes para a prossecução dos 
seus fins.

3-	A CT tem capacidade judiciária, podendo ser parte em 
tribunal para a realização e defesa dos seus direitos e dos 
trabalhadores que lhe compete defender.

4-	A CT goza de capacidade judiciária activa e passiva, 
sem prejuízo dos direitos e da responsabilidade individual de 
cada um dos seus membros.

5-	Qualquer dos seus membros, devidamente credenciado, 
pode representar a CT em juízo, sem prejuízo do estabeleci-
do nestes estatutos sobre o número de assinaturas necessárias 
para a obrigar.

Subsecção IV

Composição, organização e funcionamento da CT

Artigo 37.º

Sede

A sede da CT localiza-se na sede da empresa.

Artigo 38.º

Composição

1-	A CT é composta por 3 membros efetivos.
2-	Em caso de renúncia, destituição ou perda do manda-

to de um dos seus membros, a sua substituição faz-se pelo 
elemento seguinte da lista a que pertencia o membro a subs-
tituir, ou, por impossibilidade deste, pelo que se segue, e, 
assim, sucessivamente.

3-	Se a substituição for global, o plenário elege uma co-
missão provisória, que requererá à CE a convocação e or-
ganização do novo acto eleitoral e que terá de realizar-se no 
prazo máximo de 90 dias após a realização do plenário.

Artigo 39.º

Duração do mandato

O mandato da CT é de três ou quatro anos.

Artigo 40.º

Perda do mandato

1-	Perde o mandato o membro da CT que faltar injustifica-
damente a três reuniões seguidas ou seis interpoladas.

2-	A sua substituição faz-se por iniciativa da CT, nos ter-
mos do número 2 do artigo 38.º

Artigo 41.º

Delegação de poderes

1-	É lícito a qualquer membro da CT delegar noutro a sua 
competência, mas essa delegação só produz efeitos numa 
única reunião da CT.

2-	Em caso de gozo de férias ou impedimento de duração 
não superior a um mês, a delegação de poderes produz efei-

tos durante o período indicado.
3-	A delegação de poderes está sujeita a forma escrita, de-

vendo indicar-se expressamente os fundamentos, o prazo e a 
identificação do mandatário.

Artigo 42.º

Poderes para obrigar a CT

Para obrigar a CT são necessárias as assinaturas de, pelo 
menos, dois dos seus membros, em efetividade de funções.

Artigo 43.º

Coordenação e deliberações

1-	A atividade da CT é coordenada por um secretariado, 
cuja composição ela própria determinará, com o objectivo de 
concretizar as deliberações da comissão.

2-	O secretariado é eleito na primeira reunião que tiver lu-
gar após a tomada de posse.

3-	As deliberações da CT são tomadas pela maioria sim-
ples de votos dos membros presentes, sendo válidas desde 
que nelas participe a maioria absoluta dos seus membros.

Artigo 44.º

Reuniões

1-	A CT reúne ordinariamente pelo menos uma vez por mês.
2-	A CT reúne extraordinariamente a requerimento do se-

cretariado, ou de, pelo menos, dois dos membros daquela, 
sempre que ocorram motivos que o justifiquem.

3-	A CT reúne extraordinariamente, de emergência, com 
convocação informal, através de contactos entre os seus 
membros, sempre que ocorram factos que, pela sua natureza 
urgente, imponham uma tomada de posição em tempo útil.

Artigo 45.º

Financiamento

1-	Constituem receitas da CT:
a)	As contribuições voluntarias dos trabalhadores;
b)	O produto de iniciativas de recolha de fundos;
c)	O produto de vendas de documentos e outros materiais 

editados pela CT.

Subsecção V

Subcomissões de trabalhadores (SUBCT)

Artigo 46.º

Princípio geral

1-	Podem ser constituídas subcomissões de trabalhadores 
(SUBCT) nos diversos locais de trabalho ou estabelecimen-
tos, para uma melhor intervenção, participação e empenha-
mento dos trabalhadores na vida da empresa.

2-	A atividade das SUBCT é regulada nos termos da lei e 
dos presentes estatutos.

Artigo 47.º

Mandato

1-	A duração do mandato das SUBCT é de três ou quatro 
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anos, devendo coincidir com o da CT.
2-	Se a maioria dos membros da SUBCT mudar de local 

de trabalho ou estabelecimento, deverão realizar-se eleições 
para uma nova SUBCT, cujo mandato terminará com o da 
respetiva CT.

3-	Se a constituição da SUBCT só for possível após a elei-
ção da CT - designadamente, por se ter criado um novo lo-
cal de trabalho ou estabelecimento na empresa - o mandato 
daquela termina com o da CT em funções na data da sua 
eleição.

Artigo 48.º

Composição

As SUBCT são compostas pelo número máximo de 
membros previsto na lei, devendo o respectivo caderno elei-
toral corresponder aos trabalhadores do local de trabalho ou 
estabelecimento.

Subsecção VI

Comissões coordenadoras

Artigo 49.º

Princípio geral

A CT articulará a sua acção com as coordenadoras de CT 
do mesmo grupo e/ou sector de actividade económica e da 
sua região administrativa, no sentido do fortalecimento da 
cooperação e da solidariedade e para intervirem na elabora-
ção dos planos socioeconómicos do sector e da região res-
pectiva, bem como em iniciativas que visem a prossecução 
dos seus fins estatutários e legais.

Artigo 50.º

Adesão

A CT adere às seguintes comissões coordenadoras:
a)	Comissão coordenadora das CT do sector de atividade;
b)	Comissão coordenadora da região de Lisboa (CIL);
c)	Comissão coordenadora da região do Porto;
d)	Comissão coordenadora da região de Setúbal (CIS).

CAPÍTULO III

Processo eleitoral

Artigo 51.º

Capacidade eleitoral

São eleitores e elegíveis os trabalhadores da empresa.

Artigo 52.º

Princípios gerais sobre o voto

1-	O voto é direto e secreto.
2-	É permitido o voto por correspondência aos trabalhado-

res que se encontrem temporariamente deslocados do seu lo-
cal de trabalho habitual por motivo de serviço, aos trabalhado-

res em cujo local de trabalho não haja mesa eleitoral e aos que 
estejam em gozo de férias ou ausentes por motivo de baixa.

3-	A conversão dos votos em mandatos faz-se de harmonia 
com o método de representação proporcional da média mais 
alta de Hondt.

Artigo 53.º

Comissão eleitoral

1-	A comissão eleitoral (CE) é composta por:
a)	Três membros eleitos pela comissão de trabalhadores, 

de entre os seus membros;
b)	Na falta de CE, a mesma é constituída por um represen-

tante de cada uma das listas concorrentes e igual número de 
representantes dos trabalhadores que convocaram a eleição;

c)	O número de membros referido na alínea a) será acres-
cido de 1 representante eleito e indicado por cada uma das 
listas concorrentes ao acto eleitoral, que o apresente com a 
respetiva candidatura.

2-	Na primeira reunião, a CE designara o seu coordenador.
3-	A CE preside, dirige e coordena todo o processo eleito-

ral, assegura a igualdade de oportunidades e imparcialidade 
no tratamento das listas e garante a legalidade e regularida-
de estatutária de todos os atos praticados no âmbito daquele 
processo, designadamente a correta inscrição nos cadernos 
eleitorais, a contagem dos votos, o apuramento dos resulta-
dos e a sua publicação, com o nome dos eleitos para a comis-
são de trabalhadores.

4-	O mandato da CE inicia-se com a eleição a que se re-
fere o número 1, suspende-se após a finalização do processo 
eleitoral e termina com a eleição da nova comissão eleitoral.

5-	No caso de extinção da CT antes do fim do mandato, 
a CE assume o exercício de funções e convocará eleições 
antecipadas.

6-	A CE deliberará validamente desde que estejam presen-
tes metade mais um dos seus membros, as suas deliberações 
são tomadas por maioria simples dos presentes e terão de 
constar em acta elaborada para o efeito.

7-	Em caso de empate na votação, o coordenador tem voto 
de qualidade.

8-	As reuniões da CE são convocadas pelo coordenador, 
ou por três dos seus membros, com uma antecedência mí-
nima de 48 horas, salvo se houver aceitação unânime de um 
período mais curto.

Artigo 54.º

Caderno eleitoral

1-	A empresa deve entregar o caderno eleitoral aos traba-
lhadores que procedem à convocação da votação ou à CE, 
conforme o caso, no prazo de 48 horas após a recepção da 
cópia da convocatória, procedendo aqueles à sua imediata 
afixação na empresa e seus estabelecimentos.

2-	O caderno eleitoral deve conter o nome dos trabalhado-
res da empresa e, sendo caso disso, agrupados por estabele-
cimento, à data da convocação da votação.

Artigo 55.º

Convocatória da eleição

1-	O ato eleitoral é convocado com a antecedência mínima 
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de 15 dias sobre a respetiva data.
2-	A convocatória menciona expressamente o dia, o local, 

o horário e o objeto da votação.
3-	A convocatória é afixada nos locais usuais para afixação 

de documentos de interesse para os trabalhadores e nos lo-
cais onde funcionarão mesas de voto e será difundida pelos 
meios adequados, de modo a garantir a mais ampla publici-
dade.

4-	Uma cópia da convocatória é remetida pela entidade 
convocante ao órgão de gestão da empresa, na mesma data 
em que for tornada pública, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, ou entregue por protocolo.

Artigo 56.º

Quem pode convocar o acto eleitoral

O acto eleitoral é convocado pela CE constituída nos 
termos dos estatutos ou, na sua falta por, 100 ou 20 % dos 
trabalhadores da empresa.

Artigo 57.º

Candidaturas

1-	Podem propor listas de candidatura à eleição da CT 20 % 
ou 100 trabalhadores da empresa inscritos nos cadernos elei-
torais.

2-	Podem propor listas de candidatura à eleição da SUBCT 
10 % de trabalhadores do respectivo estabelecimento inscri-
tos nos cadernos eleitorais.

3-	Nenhum trabalhador pode subscrever ou fazer parte de 
mais de uma lista de candidatura.

4-	As candidaturas deverão ser identificadas por um lema 
ou sigla.

5-	As candidaturas são apresentadas até 10 dias antes da 
data para a ato eleitoral.

6-	A apresentação consiste na entrega da lista a comissão 
eleitoral, acompanhada de uma declaração de aceitação as-
sinada, individual ou colectivamente, por todos os candida-
tos, e subscrita, nos termos do número 1 deste artigo, pelos 
proponentes.

7-	A comissão eleitoral entrega aos apresentantes um reci-
bo, com a data e a hora da apresentação e regista essa mesma 
data e hora no original recebido.

8-	Todas as candidaturas têm direito a fiscalizar, através 
do delegado designado, toda a documentação recebida pela 
comissão eleitoral, para os efeitos deste artigo.

Artigo 58.º

Rejeição de candidaturas

1-	A CE deve rejeitar de imediato as candidaturas entre-
gues fora de prazo ou que não venham acompanhadas da do-
cumentação exigida no artigo anterior.

2-	A CE dispõe do prazo máximo de dois dias a contar da 
data de apresentação, para apreciar a regularidade formal e a 
conformidade da candidatura com estes estatutos.

3-	As irregularidades e violações a estes estatutos que vie-
rem a ser detectadas, podem ser supridas pelos proponentes, 
para o efeito notificados pela CE, no prazo máximo de dois 

dias, a contar da respetiva notificação.
4-	As candidaturas que, findo o prazo referido no número 

anterior, continuarem a apresentar irregularidades e a violar 
o disposto nestes estatutos são definitivamente rejeitadas, 
por meio de declaração escrita, com indicação dos funda-
mentos, assinada pela CE e entregue aos proponentes.

Artigo 59.º

Aceitação das candidaturas

1-	Até ao 8.º dia anterior à data marcada para o acto eleito-
ral, a CE publica, por meio de afixação nos locais indicados 
no número 3 do artigo 55.º, as candidaturas aceites.

2-	A identificação das candidaturas previstas no número 
anterior é feita por meio de letra, que funcionará como sigla, 
atribuída pela CE a cada uma delas, por ordem cronológica 
de apresentação, com início na letra A.

Artigo 60.º

Campanha eleitoral

1-	A campanha eleitoral visa o esclarecimento dos eleito-
res e tem lugar entre a data de afixação da aceitação das can-
didaturas e o final do dia anterior à eleição.

2-	As despesas com a propaganda eleitoral são custeadas 
pelas respetivas candidaturas.

Artigo 61.º

Local e horário da votação

1-	A votação inicia-se, pelo menos trinta minutos antes do 
começo e termina, pelo menos sessenta minutos depois do 
termo do período de funcionamento da empresa ou estabe-
lecimento, podendo os trabalhadores dispor do tempo indis-
pensável para votar durante o respetivo horário de trabalho.

2-	A votação realiza-se simultaneamente em todos os lo-
cais de trabalho e estabelecimentos da empresa e com idên-
tico formalismo.

3-	Os trabalhadores têm o direito de votar durante o res-
pectivo horário de trabalho, dispondo para isso do tempo in-
dispensável para o efeito.

Artigo 62.º

Mesas de voto

1-	Haverá uma mesa de voto central, onde serão descarre-
gados os votos por correspondência.

2-	Nos estabelecimentos com um mínimo de 10 eleitores 
há uma mesa de voto.

3-	Cada mesa não pode ter mais de 500 eleitores.
4-	Podem ser constituídas mesas de voto nos estabeleci-

mentos com mais de 10 trabalhadores.
5-	Os trabalhadores dos estabelecimentos referidos no nú-

mero anterior podem ser agregados, para efeitos devotação, 
a uma mesa de voto de estabelecimento diferente.

6-	As mesas são colocadas no interior dos locais de tra-
balho, de modo a que os trabalhadores possam votar sem 
prejudicar o normal funcionamento da empresa ou do esta-
belecimento.

7-	Os trabalhadores referidos no número 4 têm direito a 
votar dentro de seu horário de trabalho.
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Artigo 63.º

Composição e forma de designação das mesas de voto

1-	As mesas são compostas por um presidente e dois vo-
gais, escolhidos de entre os trabalhadores com direito a voto 
e que ficam dispensados da respetiva prestação de trabalho.

2-	Os membros das mesas de voto são designados pela CE.
3-	A seu pedido, a CE será coadjuvada pela CT e pelas 

SUBCT no exercício das suas competências, designadamen-
te, nos estabelecimentos geograficamente dispersos.

4-	Cada candidatura tem direito a designar um delegado, 
junto de cada mesa de voto, para acompanhar e fiscalizar 
todas as operações.

Artigo 64.º

Boletins de voto

1-	O voto é expresso em boletins de voto de forma retan-
gular e com as mesmas dimensões para todas as listas, im-
pressos em papel da mesma cor, liso e não transparente.

2-	Em cada boletim são impressas as designações das can-
didaturas submetidas a sufrágio e as respetivas siglas e sím-
bolos, se os tiverem.

3-	Na linha correspondente a cada candidatura figura um 
quadrado em branco destinado a ser assinalado com a esco-
lha do eleitor.

4-	A impressão dos boletins de voto fica a cargo da CE, 
que assegura o seu fornecimento às mesas na quantidade ne-
cessária e suficiente, de modo a que a votação possa iniciar-
-se dentro do horário previsto.

5-	A CE envia, com a antecedência necessária, os boletins 
de voto aos trabalhadores com direito a votarem por corres-
pondência.

Artigo 65.º

Acto eleitoral

1-	Compete à mesa dirigir os trabalhos do ato eleitoral.
2-	Antes do início da votação, o presidente da mesa mostra 

aos presentes a urna aberta, de modo a certificar que ela está 
vazia, fechando-a de seguida e procedendo à respetiva selagem.

3-	Os votantes são identificados, assinam a lista de presen-
ças, recebem o boletim de voto do presidente da mesa e os 
vogais descarregam o nome no caderno eleitoral.

4-	Em local afastado da mesa, o votante assinala o boletim 
de voto com uma cruz no quadrado correspondente à lista 
em que vota, dobra-o em quatro e entrega-o ao presidente da 
mesa, que o introduz na urna.

5-	O registo dos votantes contém um termo de abertura e 
um termo de encerramento, com indicação do número total 
de páginas e é assinado e rubricado em todas as páginas pe-
los membros da mesa, ficando a constituir parte integrante da 
ata da respetiva mesa.

Artigo 66.º

Votação por correspondência

1-	Os votos por correspondência são remetidos à CE até 
vinte e quatro horas antes do fecho da votação.

2-	A remessa é feita por carta registada, com indicação do 
nome do remetente, dirigida à CE, e só por esta pode ser 
aberta.

3-	O votante, depois de assinalar o voto, dobra o boletim de 
voto em quatro, introduzindo-o num envelope, que fechará, 
assinalando-o com os dizeres «Voto por correspondência», 
nome e assinatura, introduzindo-o, por sua vez, no envelope 
que enviará pelo correio.

4-	Depois do encerramento das urnas, a CE procede à 
abertura do envelope exterior, regista em seguida no regis-
to de votantes o nome do trabalhador, com a menção «Voto 
por correspondência» e, finalmente, entrega o envelope ao 
presidente da mesa central que, abrindo-o, faz de seguida a 
introdução doo boletim na urna.

Artigo 67.º

Valor dos votos

1-	Considera-se voto em branco o boletim de voto que não 
tenha sido objecto de qualquer tipo de marca.

2-	Considera-se nulo o voto em cujo boletim:
a)	Tenha sido assinalado mais de um quadrado ou quando 

haja dúvidas sobre qual o quadrado assinalado;
b)	Tenha sido feito qualquer corte, desenho ou rasura ou 

quando tenha sido escrita qualquer palavra.
3-	Considera-se também nulo o voto por correspondência, 

quando o boletim de voto não chega ao seu destino nas con-
dições previstas no artigo 66.º, ou seja, sem o nome e assina-
tura e em envelopes que não estejam devidamente fechados.

4-	Considera-se válido o voto em que a cruz, embora não 
perfeitamente desenhada ou excedendo os limites do quadra-
do, assinale inequivocamente a vontade do votante.

Artigo 68.º

Abertura das urnas e apuramento

1-	O ato de abertura das urnas e o apuramento final tem lu-
gar, simultaneamente, em todas as mesas e locais de votação 
e são públicos.

2-	De tudo o que se passar em cada mesa de voto é lavrada 
uma acta que, depois de lida em voz alta e aprovada pelos 
membros da mesa, é por eles assinada no final e rubricada 
em todas as páginas, dela fazendo parte integrante o registo 
de votantes.

3-	Uma cópia de cada ata referida no número anterior é 
afixada junto do respetivo local de votação, durante o prazo 
de três dias a contar da data do apuramento respetivo.

4-	O apuramento global da votação é feito pela CE, que la-
vra a respectiva acta, com base nas actas das mesas de voto, 
nos termos do número 2, com base nas atas das mesas de 
voto pela comissão eleitoral.

5-	A comissão eleitoral, seguidamente, proclama os resul-
tados e os eleitos.

Artigo 69.º

Publicidade

1-	No prazo de 15 dias a contar do apuramento do resulta-
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do, a CE comunica o resultado da votação a administração 
da empresa e afixa-o no local ou locais em que a votação 
teve lugar.

2-	No prazo de 10 dias a contar do apuramento do resulta-
do, a CE requer ao ministério responsável pela área laboral:

a)	O registo da eleição dos membros da CT e das SUBCT, 
juntando cópias certificadas das listas concorrentes, bem 
como copias certificadas das actas do apuramento global e 
das mesas de voto, acompanhadas dos documentos do regis-
to dos votantes;

b)	O registo dos estatutos ou das suas alterações, se for o 
caso, com a sua juncão, bem como das cópias certificadas 
das atas do apuramento global e das mesas de voto, acompa-
nhadas dos documentos de registo dos votantes.

3-	A CT e as SUBCT iniciam as suas funções depois da 
publicação dos resultados eleitorais no Boletim do Trabalho 
e Emprego.

Artigo 70.º

Recursos para impugnação da eleição

1-	Qualquer trabalhador com direito a voto tem o direito 
de impugnar a eleição com fundamento em violação da lei 
ou destes estatutos.

2-	O recurso, devidamente fundamentado, é dirigido por 
escrito à CE, que o aprecia e delibera, no prazo de 48 horas.

3-	Das deliberações da CE cabe recurso para o plenário, se 
elas tiverem influência no resultado da eleição.

4-	O disposto no número anterior não prejudica o direito 
de qualquer trabalhador com direito a voto impugnar a elei-
ção, nos termos legais, perante o representante do Ministério 
Público da área da sede da empresa.

5-	A propositura da acção pelo representante do Ministério 
Público suspende a eficácia do acto impugnado.

Artigo 71.º

Destituição da CT

1-	A CT pode ser destituída a todo o tempo por deliberação 
dos trabalhadores da empresa.

2-	A votação é convocada pela CT, a requerimento de, pelo 
menos, 20 % ou 100 trabalhadores da empresa.

3-	Os requerentes podem convocar directamente a vota-
ção, nos termos do artigo 5.º, se a CT o não fizer no prazo 
máximo de 15 dias a contar da data de receção do requeri-
mento.

4-	O requerimento prevista no número 2 e a convocatória 
devem conter a indicação sucinta dos fundamentos invoca-
dos.

5-	A deliberação é precedida de discussão em plenário.
6-	No mais, aplicam-se à deliberação, com as adaptações 

necessárias, as regras referentes à eleição da CT.
7-	Devem participar na votação de destituição da CT um 

mínimo de 51 % dos trabalhadores e haver mais de dois ter-
ços de votos favoráveis à destituição.

Artigo 72.º

Eleição e destituição das subcomissões de trabalhadores (SUBCT)

1-	À eleição e destituição das SUBCT são aplicáveis, com 
as necessárias adaptações, as normas deste capítulo.

Artigo 73.º

Outras deliberações por voto secreto

As regras constantes do capítulo aplicam-se, com as ne-
cessárias adaptações, a quaisquer outras deliberações que 
devam ser tomadas por voto secreto, designadamente a alte-
ração destes estatutos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 74.º

Património

Em caso de extinção da CT, o seu património, se o hou-
ver, será entregue a coordenadora regional de Lisboa (ou do 
Porto, de Braga ou de Setúbal, consoante a localização geo-
gráfica da CT) ou, se esta não puder ou não quiser aceitar, a 
união de sindicatos da região respetiva.

Artigo 75.º

Entrada em vigor

Estes estatutos entram em vigor no dia imediato a sua 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego.

Registado em 4 de maio de 2016, ao abrigo do artigo 
430.º do Código do Trabalho, sob o n.º 32 , a fl. 16 do livro 
n.º 2.

II - Eleições

Carité Calçados, L.da - Eleição

Identidade dos membros da comissão de trabalhado-
res, eleitos em 23 de fevereiro de 2016, para o mandato 

de três anos.
Sandra Branco.
Luciana Costa Moreira.
Sara Alexandra Pereira.
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Registado em 4 de maio de 2016, ao abrigo do artigo 
438.º do Código do Trabalho, sob o n.º 33, a fl. 16 do livro 
n.º 2.

REFRIGE - Sociedade Industrial de Refrigerantes, 
SA - Retificação

Por ter sido publicado com inexatidão no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 14, de 15 de abril de 2016, procede-se 
à seguinte retificação:

Na pág. 856, onde se lê:

«Identidade dos membros da comissão de trabalhadores 
da REFRIGE - Sociedade Industrial de Refrigerantes, SA, 
eleitos em 11 de Março de 2016, para o mandato de três 
anos.»

Deve ler-se:

«Identidade dos membros da comissão de trabalhadores 
da REFRIGE - Sociedade Industrial de Refrigerantes, SA, 
eleitos em 11 de Março de 2016, para o mandato de quatro 
anos.»

I - ConvoCatórias

representantes dos trabalhadores para a 
segurança e saúde no trabalho

Bosch Car Multimédia Portugal, SA - Convocatória

Nos termos da alínea a) do número 1 do artigo 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, procede-se à publicação da 
comunicação efetuada pelo Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Transformadoras, Energia, e Atividades do Am-
biente do Norte, ao abrigo do número 3 do artigo 27.º da 
lei supra referida, recebida na Direção Geral do Emprego e 
das Relações de Trabalho, em 18 de abril de 2016, relativa 

à promoção da eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança e saúde no trabalho na empresa Bosch Car 
Multimédia Portugal, SA.

«Nos termos e para os efeitos do artigo 27.º e 28.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, o SITE-NORTE informa V. 
Ex.as que vai promover a eleição dos representantes dos tra-
balhadores da empresa Bosch Car Multimédia Portugal, SA 
em matéria de segurança e saúde no trabalho, para o triénio 
2016/2019, no dia 15 de julho de 2016».
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